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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 149-A, DE 2019 

(Do Poder Executivo) 
 

Mensagem nº 225/2019 
Ofício nº 165/2019/CC/PR 

 

Estabelece o Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal, o 
Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal, altera a Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a Lei Complementar nº 156, de 28 de 
dezembro de 2016, a Lei nº 12.348, de 15 de dezembro de 2010, a Lei nº 
12.649, de 17 de maio de 2012 e a Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 
de agosto de 200; tendo parecer proferido em plenário da Comissão 
Especial, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; pela 
adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação da 
deste e do de nº 62/20, apensado, com Substitutivo (relator: DEP. PEDRO 
PAULO ). 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS; 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
DESENVOLVIMENTO URBANO; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
EM RAZÃO DA DISTRIBUIÇÃO A MAIS DE TRÊS COMISSÕES DE 
MÉRITO, DETERMINO A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL PARA 
ANALISAR A MATÉRIA, CONFORME O INCISO II DO ART. 34 DO RICD.  
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário. 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Projeto apensado: 62/20 
 
III - Parecer proferido em Plenário pelo relator designado da Comissão Especial 
     - Substitutivo oferecido pelo relator 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I 
PROMOÇÃO DA TRANSPARÊNCIA E DO EQUILÍBRIO FISCAL 

Seção I 

Da instituição do Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal 

Art. 1º  Fica instituído o Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal 

com o objetivo de reforçar a transparência fiscal dos Estados, do Distrito Federal ou dos 

Municípios e coordenar suas respectivas políticas fiscais com a política fiscal da União. 

§ 1º  O Programa será avaliado, revisado e atualizado periodicamente e será 

amplamente divulgado, inclusive em meios eletrônicos de acesso público. 

§ 2º  O Programa poderá: 

I - estabelecer metas e compromissos para os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios; e  

II - conceder à Controladoria-Geral da União acesso aos sistemas contábeis e a 

outros sistemas que tenham impacto na informação contábil, orçamentária e na geração de 

demonstrativos fiscais. 

§ 3º  A concessão de acesso de que trata o inciso II do § 2º tem a finalidade de 

permitir a fiscalização do cumprimento das regras definidas pelo Poder Executivo federal no 

inciso III do § 1º, no § 2º e no § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

§ 4º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que aderirem ao Programa 

firmarão o compromisso de contrair novas dívidas exclusivamente de acordo com os termos 

do Programa. 

§ 5º  O Programa estabelecerá limite individualizado para contratação de 

dívidas com garantia da União, conforme metodologia definida pela Secretaria do Tesouro 

Nacional do Ministério da Economia. 

§ 6º  Para contratar operação de crédito, o Estado, o Distrito Federal ou o 

Município contratante deverá estar adimplente com o Programa. 

§ 7º  Ato do Secretário do Tesouro Nacional poderá estabelecer critérios para 

adesão de Municípios ao Programa e para a aplicação de normas e padrões simplificados no 

âmbito do Programa. 

Seção II 
Do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal 

Art. 2º  O Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal consiste em um conjunto de 

metas e de compromissos pactuados entre a União e os Estados, o Distrito Federal ou os 
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Municípios com o objetivo de promover o equilíbrio fiscal e a melhoria das respectivas 

capacidades de pagamento. 

§ 1º  Ato da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia disporá 

sobre a metodologia de cálculo e a classificação da capacidade de pagamento dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 2º  O Plano é composto: 

I - pelas metas e pelos compromissos pactuados nos termos do caput; e 

II - pela previsão para contratações de operações de crédito, com as 

condicionantes para liberação dos recursos financeiros. 

§ 3º  É pré-requisito para adesão ao Plano a aprovação de lei ou conjunto de 

leis que implementem, no mínimo, três das seguintes medidas: 

I - autorização para privatização de empresas dos setores financeiro, de energia, 

de saneamento ou de gás, com vistas à utilização dos recursos para quitação de passivos; 

II - redução de, no mínimo, 10% (dez por cento) dos incentivos ou benefícios de 

natureza tributária dos quais decorram renúncias de receitas, instituídos por lei estadual, 

distrital ou municipal, no primeiro exercício subsequente à assinatura do Plano, ressalvados os 

benefícios ou incentivos concedidos por prazo certo e em função de condições determinadas 

e aqueles instituídos na forma estabelecida pela alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da 

Constituição, além da suspensão das concessões de novos incentivos ou benefícios de 

natureza tributária pelo período de duração do Plano; 

III - revisão do regime jurídico único dos servidores da administração pública 

direta, autárquica e fundacional para suprimir os benefícios ou as vantagens não previstas no 

regime jurídico único dos servidores públicos da União; 

IV - instituição de regras e mecanismos para limitar o crescimento anual das 

despesas correntes à variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA, ou de outro que vier a substituí-lo, ou à variação anual da receita corrente líquida 

apurada na forma do inciso IV do caput do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 2000, o que 

for menor; 

V - eliminação das vinculações de receitas de impostos não previstas na 

Constituição e das vinculações que excedem aos limites previstos na Constituição; 

VI - adoção do princípio de unidade de tesouraria, observado o disposto no art. 

43 da Lei Complementar nº 101, de 2000, com vistas a implementar mecanismos de gestão 

financeira centralizada junto à Secretaria do Tesouro do ente federativo, ao qual cabe 

estabelecer as condições para o recebimento e a movimentação dos recursos financeiros, 
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inclusive a destinação dos saldos não utilizados quando do encerramento do exercício;  

VII - adoção de reformas e de medidas estruturantes na prestação do serviço de 

gás canalizado, de forma a refletir boas práticas regulatórias, inclusive no tocante aos 

consumidores livres, de acordo com diretrizes estabelecidas pela Agência Nacional de 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; ou 

VIII - contratação dos serviços de saneamento básico, pelo seu titular, de acordo 

com o modelo de concessões de serviço público previsto na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995, e, quando houver companhia de saneamento, a adoção do seu processo de 

desestatização. 

§ 4º  Na hipótese de haver proposta de privatização de empresas no âmbito do 

Plano, as liberações de recursos previstos poderão ser definidas em função da implementação 

da privatização. 

§ 5º  Além dos pré-requisitos previstos no § 3º, para aderir ao Plano é necessária 

a concessão de acesso à Controladoria-Geral da União aos sistemas contábeis e outros que 

tenham impacto na informação contábil, orçamentária e na geração de demonstrativos fiscais, 

com a finalidade de permitir a fiscalização do cumprimento das regras definidas pelo Poder 

Executivo federal no inciso III do § 1º, no § 2º e no § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 101, 

de 2000. 

Art. 3º  A União poderá firmar Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal com os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios que possuam Programa de Acompanhamento e 

Transparência Fiscal. 

§ 1º  Os Planos de Promoção do Equilíbrio Fiscal terão caráter temporário e 

poderão estabelecer metas e compromissos adicionais ao Programa de Acompanhamento e 

Transparência Fiscal e de Reestruturação e Ajuste Fiscal, nos termos da Lei nº 9.496, de 11 de 

setembro de 1997. 

§ 2º  A vigência, os requisitos adicionais de adesão e as demais condições do 

Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal serão determinadas em ato do Poder Executivo federal. 

§ 3º  Excepcionalmente e conforme regulamentação do Poder Executivo 

federal: 

I - os Estados ou o Distrito Federal que aderirem ao Programa de Reestruturação 

e Ajuste Fiscal, nos termos da Lei nº 9.496, de 1997, poderão firmar Plano de Promoção do 

Equilíbrio Fiscal; e 

II - os Estados, o Distrito Federal ou o Município que não possuem o Programa 

de Acompanhamento e Transparência Fiscal poderão firmar Plano de Promoção do Equilíbrio 

Fiscal, desde que a adesão ao Programa conste como compromisso do Plano. 
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Art. 4º  Ficam dispensados os requisitos exigidos para a contratação com a 

União, contratação de operações de crédito e concessão de garantia pela União, inclusive 

aqueles dispostos na Lei Complementar nº 101, de 2000, referentes à: 

I - assinatura dos Programas previstos no art. 1º e dos Planos previstos no art. 

2º; e 

II - realização de operações de crédito e concessão de garantia pela União 

autorizadas no âmbito do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal, exceto quanto ao 

cumprimento das metas e dos compromissos nele estabelecidos. 

Art. 5º  As liberações de recursos das operações autorizadas de acordo com o 

art. 2º estarão condicionadas ao cumprimento: 

I - das metas e dos compromissos previstos no Plano de Promoção do Equilíbrio 

Fiscal; e 

II - do limite para despesa com pessoal de que trata o art. 169 da Constituição. 

§ 1º  O disposto no caput não se aplica à primeira liberação de recursos 

financeiros no âmbito do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal. 

§ 2º  Fica vedada a liberação de recursos em desacordo com o caput. 

§ 3º  A avaliação que conclua pelo descumprimento das metas e dos 

compromissos referidos no inciso I do caput poderá ser revista pelo Secretário Especial de 

Fazenda do Ministério da Economia, conforme critérios estabelecidos em portaria, nas 

hipóteses de: 

I - baixo crescimento econômico, segundo definição do § 1º do art. 66 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000; ou 

II - calamidade pública reconhecida pelo Poder Legislativo estadual, distrital ou 

municipal, observado o conceito estabelecido em ato do Poder Executivo federal, ou 

decretação de estado de defesa ou de sítio. 

§ 4º  Os recursos arrecadados na forma do caput poderão ser utilizados para 

pagamento de despesas correntes e de capital, observada a vedação do inciso X do caput do 

art. 167 da Constituição. 

§ 5º  O requisito previsto no inciso II do caput será apurado pela Secretaria 

Especial de Fazenda do Ministério da Economia segundo sua metodologia de cálculo e 

considerará o gasto com pessoal dos Poderes e órgãos do Estado, do Distrito Federal ou do 

Município, de acordo com os percentuais previstos no caput do art. 19 da Lei Complementar 

nº 101, de 2000. 
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Art. 6º  Os recursos liberados por meio do Plano de Promoção do Equilíbrio 

Fiscal não serão superiores à menor dotação individualizada disponibilizada no âmbito dos 

Programas de Reestruturação e Ajuste Fiscal e de Acompanhamento e Transparência Fiscal aos 

entes federativos com classificação de capacidade de pagamento que os torne elegíveis a 

receber garantias da União. 

§ 1º  Ato do Secretário do Tesouro Nacional disciplinará a aplicação do disposto 

no caput. 

§ 2º  As operações do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal serão incluídas 

nos Programas de Reestruturação e Ajuste Fiscal e nos Programas de Acompanhamento e 

Transparência Fiscal. 

Art. 7º  As operações de crédito autorizadas na forma do art. 4º contarão com 

a garantia da União, de modo que o Estado, o Distrito Federal ou o Município deverá vincular, 

em contragarantia, as receitas de que tratam os art. 155 a art. 158 e os recursos de que tratam 

as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 da Constituição. 

Art. 8º  A adesão do Estado ou do Distrito Federal ao Regime de Recuperação 

Fiscal instituído pela Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, suspende o Plano de 

Promoção do Equilíbrio Fiscal em vigor. 

Parágrafo único.  As dívidas decorrentes das operações de crédito contratadas 

no âmbito do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal não estão sujeitas ao disposto no art. 17 

da Lei Complementar nº 159, de 2017. 

CAPÍTULO II 
MEDIDAS DE REFORÇO À RESPONSABILIDADE FISCAL 

Art. 9º  O Poder ou órgão referido no art. 20 da Lei Complementar nº 101, de 

2000, cuja despesa total com pessoal, ao término do exercício financeiro da publicação desta 

Lei Complementar, estiver acima dos limites estabelecidos nos art. 19 e art. 20 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, deverá se enquadrar no respectivo limite até o término do 

exercício de 2024 e eliminar o excesso, gradualmente, à razão de, pelo menos, vinte por cento 

ao ano, por meio da adoção, entre outras, das medidas previstas nos art. 22 e art. 23 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000. 

§ 1º  A inobservância do disposto no caput sujeita o Poder ou órgão infrator às 

restrições previstas no § 3° do art. 23 da Lei Complementar nº 101, de 2000.  

§ 2º  A comprovação acerca do cumprimento da regra de eliminação do excesso 

de despesas com pessoal prevista no caput deverá ser feita ao final de cada quadrimestre. 

§ 3º  Ficam suspensas as contagens de prazo e as disposições do art. 23 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, no exercício financeiro de publicação desta Lei Complementar. 



8 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 149-A/2019 

§ 4º  Será considerado cumprido o disposto no art. 23 da Lei Complementar nº 

101, de 2000, pelo Poder ou órgão que atender ao estabelecido neste artigo. 

Art. 10.  A Lei Complementar nº 101, de 2000, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 18.  ...................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 3º  Os Poderes e cada órgão previsto no art. 20 deverá apurar e acrescer, 

de forma segregada para aplicação dos limites de que tratam os art. 19 e art. 

20, a integralidade das despesas com pessoal: 

I - dos seus servidores inativos e pensionistas, mesmo que o custeio 

dessas despesas esteja a cargo de outro Poder ou órgão; e 

II - consideradas na forma deste artigo, independentemente da execução 

da despesa orçamentária correspondente. 

§ 4º  Para a apuração da despesa total com pessoal, será observada a 

remuneração bruta do servidor, incluídos os valores retidos para pagamento de 

tributos e outras retenções.” (NR) 

“Art. 19.  ...................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 1º  ............................................................................................................. 

.................................................................................................................... 

VI - ............................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

c) de transferências destinadas a promover o equilíbrio atuarial do regime 

de previdência, na forma definida pelo órgão do Poder Executivo federal 

responsável pela orientação, pela supervisão e pelo acompanhamento dos 

regimes próprios de previdência social dos servidores públicos e dos militares 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.” (NR) 

“Art. 21.  É nulo de pleno direito: 

I - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

a) às exigências dos art. 16 e art. 17 desta Lei Complementar e o disposto 

no inciso XIII do caput do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição; e 
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b) o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal 

inativo; 

II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos cento e 

oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do Poder ou do órgão 

referido no art. 20; e 

III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja 

parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final do mandato 

do titular do Poder ou do órgão referido no art. 20.” (NR) 

“Art. 23.  ..................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 3º  Não alcançada a redução no prazo estabelecido e enquanto perdurar 

o excesso o Poder ou órgão não poderá: 

.................................................................................................................... 

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao 

pagamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com 

pessoal. 

...........................................................................................................” (NR) 

“Art. 31.  ...................................................................................................... 

§ 1º ............................................................................................................. 

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, 

inclusive por antecipação de receita, ressalvados os pagamentos das dívidas 

mobiliárias; 

...........................................................................................................” (NR) 

“Art. 32.  ...................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 6º  O prazo de validade da verificação dos limites e das condições de 

que trata este artigo e da análise realizada para a concessão de garantia pela 

União será de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias e, no máximo, 540 

(quinhentos e quarenta) dias para as operações de dívidas fundadas externas e 

de, no mínimo, 90 (noventa) dias e, no máximo, 270 (duzentos e setenta) dias, 

para as demais operações de crédito, a critério da Secretaria Especial de 

Fazenda do Ministério da Economia.” (NR) 
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“Art. 33.  ...................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 3º  Enquanto não for efetuado o cancelamento, a amortização ou 

constituída a reserva de que trata o § 2º, aplicam-se as restrições previstas no 

§ 3º do art. 23. 

...........................................................................................................” (NR) 

“Art. 42.  É vedado ao titular do Poder ou do órgão referido no art. 20 

contrair obrigação de despesa, independentemente da execução orçamentária 

correspondente, que não possa ser cumprida integralmente dentro do 

respectivo exercício financeiro, ou que tenha parcelas a serem pagas no 

exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este 

efeito na data de encerramento de cada exercício financeiro. 

§ 1º  Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os 

encargos e as despesas compromissadas a pagar até o final do exercício. 

§ 2º  O descumprimento do disposto no caput pelo Poder Executivo 

impede a contratação de operação de crédito com garantia da União.” (NR) 

“Art. 51.  ...................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 2º  O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá que o 

Poder ou o órgão referido no art. 20 receba transferências voluntárias e 

contrate operações de crédito, exceto as destinadas ao pagamento da dívida 

mobiliária, até que a situação seja regularizada.” (NR) 

“Art. 59.  O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais 

de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério 

Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, 

consideradas as normas e as interpretações técnicas do conselho de que trata 

o art. 67, com ênfase no que se refere a: 

...........................................................................................................” (NR) 

CAPÍTULO III 

CONTRATOS DE REFINANCIAMENTO COM A UNIÃO 

Art. 11.  A Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 
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“Art. 1º-A  Para a assinatura dos aditivos autorizados nesta Lei, ficam 

dispensados os requisitos exigidos para a contratação com a União e a 

verificação dos requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000.” (NR) 

“Art. 4º  ....................................................................................................... 

§ 1º  Na hipótese de descumprimento da medida prevista no caput fica 

facultado ao Estado ou ao Distrito Federal prolongar a limitação da despesa 

primária corrente para os dois exercícios subsequentes ao término do prazo 

inicialmente previsto. 

§ 2º  Na hipótese de descumprimento pelo Estado ou Distrito Federal da 

medida de que trata o caput ou o § 1º, os valores não pagos à União em 

decorrência da redução extraordinária de que trata o art. 3º serão recalculados 

com encargos de inadimplência e imputados ao saldo devedor com pagamento 

nas mesmas condições contratuais dispostas no art. 1º. 

...........................................................................................................” (NR) 

Art. 12.  A Lei nº 12.348, de 15 de dezembro de 2010, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 2º-A  Fica a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 

Economia autorizada a dispensar os Estados e o Distrito Federal com dívidas 

refinanciadas com fundamento na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, 

que não utilizem o limite de comprometimento previsto no art. 5º ou que não 

tenham acumulado valores nos termos do § 2º do art. 6º da referida Lei, da 

remessa da documentação que seria utilizada para o cálculo da receita líquida 

real que trata o art. 5º. 

Parágrafo único.  A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 

Economia estará dispensada de calcular a receita líquida real para os casos 

apresentados no caput.” (NR) 

“Art. 2º-B  Fica a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 

Economia autorizada a dispensar os Estados e o Distrito Federal com dívidas 

refinanciadas com fundamento na Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, que 

não utilizem o limite de comprometimento previsto no art. 2º ou que não 

tenham acumulado valores nos termos do referido artigo, da remessa da 

documentação que seria utilizada para o cálculo da receita mencionada no art. 

2º. 

Parágrafo único.  A Secretaria do Tesouro Nacional estará dispensada de 
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calcular a receita mencionada para os casos apresentados no caput.” (NR) 

Art. 13.  Excluem-se das vedações a que se refere o inciso II do caput do art. 8º 

da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, as operações de crédito dos 

Municípios cuja dívida consolidada seja inferior à sua receita corrente líquida, ambas apurados 

pelo último relatório de gestão fiscal do exercício. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14.  Fica a União autorizada a: 

I - firmar Programas de Acompanhamento e Transparência Fiscal com os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

II - formalizar termos aditivos aos contratos de refinanciamento de dívidas dos 

Estados e do Distrito Federal efetuados no âmbito da Lei nº 9.496, de 1997, para converter os 

Programas de Reestruturação e de Ajuste Fiscal de que trata a Lei nº 9.496, de 1997, em 

Programas de Acompanhamento e Transparência Fiscal; e 

III - conceder garantias às operações de crédito autorizadas no âmbito do Plano 

de Promoção do Equilíbrio Fiscal de que trata o art. 2º. 

Parágrafo único.  A conversão de que trata o inciso II do caput: 

I - obrigará o Estado ou o Distrito Federal a cumprir as normas relativas ao 

Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal e o desobrigará de cumprir o disposto 

no § 3º do art. 1º e no art. 2º da Lei nº 9.496, de 1997; e 

III - autorizará, sem prejuízo das demais penalidades, a cobrança de amortização 

extraordinária exigida com a prestação devida, de valor correspondente a 0,2% (dois décimos 

por cento) da receita corrente líquida definida no art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 2000, 

correspondente ao exercício imediatamente anterior ao de referência, na hipótese de não 

revisão e atualização do Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal no período 

definido pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Economia. 

Art. 15.  A Lei nº 12.649, de 17 de maio de 2012, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 5º  Fica o Poder Executivo federal autorizado a contribuir para a 

manutenção dos foros, grupos e iniciativas internacionais abaixo discriminados, 

nos montantes que venham a ser atribuídos ao Brasil nos orçamentos desses 

respectivos foros, grupos e iniciativas internacionais, nos limites dos recursos 

destinados, conforme o caso, ao Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras ou à Secretaria da Receita Federal do Brasil, à Secretaria de 
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Assuntos Internacionais e à Secretaria do Tesouro Nacional, todos do Ministério 

da Economia, consoante a Lei Orçamentária Anual: 

.................................................................................................................... 

X - Rede de Relações Fiscais entre os Níveis de Governo - Network on 

Fiscal Relations across Levels of Government. 

XI - Grupo de Trabalho sobre Gestão da Dívida Pública - Working Party on 

Public Debt Management. 

...........................................................................................................” (NR) 

Art. 16.  Fica a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Economia 

autorizada a realizar o pagamento de faturas referentes à participação do País nos foros, 

grupos e iniciativas internacionais discriminados no art. 5º da Lei nº 12.649, de 2012, a partir 

de 1º de janeiro de 2019. 

Art. 17.  Ficam revogados: 

I - o parágrafo único do art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

II - os art. 5º, art. 5º-A e art. 6º da Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro 

de 2014; e 

III - o inciso VI do § 1º do art. 8º da Medida Provisória nº 2.185-35, de 2001.  

Art. 18.  O art. 10, na parte em que altera o art. 42 da Lei Complementar nº 101, 

de 2000, produzirá efeitos: 

I - a partir de 2026, para a União, os Estados e o Distrito Federal; e 

II - a partir de 2024, para os Municípios. 

Art. 19.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de junho de 2019. 
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EM nº 00119/2019 ME 

Brasília, 27 de Maio de 2019 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  

Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei 

Complementar, que Estabelece o Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal, o 

Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal, efetua alterações na Lei Complementar n° 101, de 4 

de maio de 2000, na Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016, na Lei nº 12.348, 

de 15 de dezembro de 2010, na Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e na 

Lei nº 12.649, de 17 de maio de 2012, bem como autoriza a Secretaria do Tesouro Nacional do 

Ministério da Economia a realizar o pagamento de faturas referentes à participação do Brasil 

nos foros, grupos e iniciativas internacionais discriminados no último dispositivo legal 

mencionado. 

2.                O Pacto Federativo, conforme definido na Constituição Federal, consiste na 

organização do Estado brasileiro em diversos níveis de governo autônomos, que atuam de forma 

cooperativa e segundo as competências e as prerrogativas que a própria Constituição atribuiu a 

cada um. Esse federalismo de cooperação envolve tanto a assistência para a elaboração e 

execução de políticas públicas, quanto as transferências de recursos e a criação de mecanismos 

de apoio financeiro entre os entes para garantir que essas políticas possam ser implementadas 

adequadamente em todas as regiões do país. 

3.                Portanto, pode-se dizer que o federalismo de cooperação pressupõe uma situação 

fiscal equilibrada em todos os níveis da federação, uma vez que as transferências e o apoio 

financeiro entre os entes por si só não são capazes de garantir a devida execução das políticas 

públicas em todo o país.  

4.                Além disso, a sustentabilidade fiscal é fundamental para a promoção do 

crescimento da economia. Neste sentido, as questões fiscais permeiam as principais discussões 

econômicas das últimas décadas, além de ser objeto de diversas regulamentações e ações de 

política econômica, como a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, nos anos 2000. 

5.                Porém, apesar do protagonismo do tema e da robustez do arcabouço legal que rege 

as finanças públicas no Brasil, nos últimos anos ocorreu uma deterioração das contas públicas 

estaduais e municipais, marcada por sucessíveis insuficiências financeiras e crescente 

endividamento. Isso se deve, basicamente, à expansão do crédito, e à trajetória de expansão das 

despesas obrigatórias e de caráter continuado, que impediram os Estados, Distrito Federal e 

Municípios de acomodarem os efeitos da crise econômica que afetou a atividade nos últimos 

anos.  

6.                Assim, em 28 de dezembro de 2016, foi editada a Lei Complementar n° 156, que 

alongou em 20 anos o pagamento das dívidas estaduais refinanciadas pela União e concedeu 

descontos por 24 meses nas parcelas mensais. Em contrapartida, os Estados se comprometeram 

a limitar, por dois anos, o crescimento de suas despesas primárias correntes à variação da 

inflação, o chamado teto de gastos estadual. 

7.                Além disso, para os Estados em situação fiscal mais crítica, foi criado o Regime de 

Recuperação Fiscal, instituído pela Lei Complementar n° 159, de 19 de maio de 2017, que 

concede socorro financeiro imediato e exige a adoção de medidas de ajuste fiscal severas, 

visando à promoção de um equilíbrio fiscal sustentável, a fim de evitar a reincidência do 
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desequilíbrio.  

8.                Decorridos quase três anos da renegociação da Lei Complementar n° 156, de 2016, 

percebeu-se que o alívio financeiro concedido não foi suficiente para resolver as contas públicas 

estaduais, da mesma forma que o teto de gastos não conseguiu limitar as despesas, de forma a 

promover o equilíbrio fiscal. Além disso, o Regime de Recuperação Fiscal é um instrumento 

que atende apenas os Estados com alto endividamento, o que não é o caso da maioria dos 

estados brasileiros, cujo principal problema é o desequilíbrio entre receitas e despesas. Quanto 

aos Municípios, nenhum desses instrumentos abarcou suas questões. 

9.                Diante deste cenário, é crescente o pleito dos entes subnacionais por um 

instrumento que lhes permita reverter de vez esse quadro, sem que, para isso, tenham que piorar 

seus indicadores fiscais para ter acesso à única opção de auxílio hoje disponível, qual seja o 

Regime de Recuperação. Assim, tendo em vista o risco que envolve a situação financeira dos 

entes subnacionais, a União propõe um conjunto de ações, traduzidas no presente projeto de lei 

complementar, que contribuiriam para a retomada do equilíbrio fiscal dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios 

10.              Primeiramente, o projeto de lei complementar propõe a criação do Plano de 

Equilíbrio Fiscal – PEF, um instrumento de auxílio aos Estados, Distrito Federal e Municípios 

que se encontram em dificuldade fiscal. O objetivo é facilitar o acesso a crédito, de modo a 

gerar liquidez para resolver os problemas financeiros imediatos, mas condicionando-os à 

implementação de medidas de ajuste fiscal que permitam um saneamento estrutural das contas 

públicas. 

11.              O Plano é temporário e consiste em um conjunto de metas e compromissos 

pactuados entre a União e os Estados, Distrito Federal ou Municípios com o objetivo de 

promover o equilíbrio fiscal e a melhoria de suas respectivas capacidades de pagamento, em 

troca do adiantamento parcial dos benefícios do ajuste fiscal em forma de operações de crédito 

garantidas pela União. 

12.              Como pré-requisito para acesso ao crédito, o PEF prevê que o ente aprove leis que 

implementem as medidas de ajuste fiscal neste projeto elencadas, e condiciona as liberações 

dos recursos desses créditos ao cumprimento: (i) das metas e compromissos pactuados; e (ii) 

do limite de despesa com pessoal de que trata o art. 169 da Constituição Federal, que seria, de 

acordo com esta proposta, reforçado. 

13.              Adicionalmente, com o objetivo de reforçar a transparência das contas públicas dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios, de maneira a permitir uma análise fiscal robusta e a 

proposição tempestiva de eventuais correções de rota, o projeto de lei complementar propõe a 

criação do Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal - PAF, onde poderão ser 

estabelecidos metas e compromissos de equilíbrio fiscal. 

14.              Assim, o intuito é que o Programa de Acompanhamento e o PEF se complementem 

e o segundo seja um desdobramento do primeiro em tempos de desequilíbrio fiscal em que o 

ente precise de mais mecanismos de ajuste e liquidez para superar suas questões. 

15.              Além disso, o projeto de lei propõe alterações à Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF) que contribuem para os objetivos de promoção do equilíbrio fiscal. A primeira delas 

busca esclarecer questões sobre a apuração dos limites de gastos com pessoal e, para viabilizar 

a sua adoção por todos os entes, abre um prazo de adequação ao limite para aqueles que, com 

a implementação das novas regras, eventualmente fiquem desenquadrados. 
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16.              Com vistas a mitigar o risco da concessão de garantias da União a operações de 

crédito dos entes subnacionais, o projeto propõe também alteração da LRF a fim de abarcar a 

previsão de que a garantia da União seja concedida apenas a entes que tenham capacidade de 

pagamento, conforme regulamentação atribuída ao Ministério da Economia, em face das suas 

competências relacionadas à garantia da sustentabilidade fiscal.  

17.              Outro ponto que o projeto de lei complementar trata é a alteração do teto de gastos 

da Lei Complementar n° 156, de 2016. Primeiramente, propõe-se conceder ao ente federado a 

possibilidade de prolongar a limitação da despesa primária corrente para os dois exercícios 

subsequentes ao término do prazo inicialmente previsto. A outra alteração proposta está 

relacionada ao descumprimento da medida, em que é substituída a consequência inicialmente 

prevista, atinente a revogação do prazo e a restituição dos valores em 12 parcelas, para a 

imputação dos valores no saldo devedor da dívida refinanciada, recalculados com encargos de 

inadimplência. A alteração aumenta o prazo de pagamento dos valores não pagos à União em 

decorrência da redução extraordinária de que trata o art. 3° da referida lei, porém aumenta os 

encargos, substituindo os de adimplência pelos de inadimplência.  

18.              O projeto traz também propostas em outras frentes correlatas. Alguns artigos 

alteram dispositivos das leis que preveem renegociações de dívidas de Estados e Municípios 

com a União para adequar os conceitos de referência de dívida e receita aos conceitos da LRF. 

Há também uma proposta de adequação das restrições à emissão de dívida mobiliária, para 

garantir a possibilidade de pagamento dos vencimentos em qualquer circunstância.  

19.              Por fim, o projeto traz a autorização para que a Secretaria do Tesouro Nacional 

participe de grupos de discussão de gestão de dívida e de política fiscal subnacional no âmbito 

da OCDE. Para isso, está consignado no orçamento da União de 2019 recursos suficientes para 

o desembolso de pouco mais de R$ 98 mil (€ 22.057,99), e espera-se desembolsar nos exercícios 

de 2020 e 2021 aproximadamente o mesmo valor, de acordo com a cotação do euro. 

20.              Essas são, Senhor Presidente, as razões que justificam a elaboração do Projeto de 

Lei Complementar que ora submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Paulo Roberto Nunes Guedes 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
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República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 
CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 
....................................................................................................................................................... 

Seção IV 
Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal 

 
Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 

de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, 
de 1993) 

III - propriedade de veículos automotores. (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º O imposto previsto no inciso I: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993)   

I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da 
situação do bem, ou ao Distrito Federal;  

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se 
processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal;  

III - terá a competência para sua instituição regulada por lei complementar:  
a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior;  
b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventário 

processado no exterior;  
IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal.  
§ 2º O imposto previsto no inciso II, atenderá ao seguinte: (“Caput” do parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)  
I - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa 

à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores 
pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;  

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação:  
a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações 

ou prestações seguintes;  
b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores;  
III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos 

serviços;  
IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de 

um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as 
alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;  

V - é facultado ao Senado Federal:  
a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de 

iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;  
b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito específico 

que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria absoluta e 
aprovada por dois terços de seus membros;  

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos 
do disposto no inciso XII, g , as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de 
mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as 
operações interestaduais;  

VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, 
contribuinte ou não do imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
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e caberá ao Estado de localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a 
alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em vigor na data 
de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

a) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 
17/4/2015, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 
90 dias desta) 

b) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 
17/4/2015, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 
90 dias desta) 

VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à diferença 
entre a alíquota interna e a interestadual de que trata o inciso VII será atribuída: (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, 
em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias 
desta) 

a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto; (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte do imposto; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em 
vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

IX - incidirá também:  
a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física 

ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua 
finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde 
estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço; 
(Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com 
serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios;  

X - não incidirá:  
a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços 

prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante 
do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores; (Alínea com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, 
combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;  

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º;  
d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 2003) 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre 
produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto 
destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois impostos;  

XII - cabe à lei complementar:  
a) definir seus contribuintes;  
b) dispor sobre substituição tributária;  
c) disciplinar o regime de compensação do imposto;  
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o 

local das operações relativas à circulação de mercadorias e das prestações de serviços;  
e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e 

outros produtos além dos mencionados no inciso X, a ; 
f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado 

e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias;  
g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 

isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.  
h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá uma 

única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o disposto no 
inciso X, b; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 
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i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também 
na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço. (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o art. 
153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia elétrica, 
serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte:  
I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, o 

imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo;  
II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus 

derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o imposto 
será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade 
que ocorre nas operações com as demais mercadorias;  

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes 
e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não contribuinte, o 
imposto caberá ao Estado de origem;  

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e 
Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, observando-se o seguinte:  

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por 
produto; 

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, 
incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria 
em uma venda em condições de livre concorrência; 

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 
150, III, b. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º, inclusive as relativas à 
apuração e à destinação do imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos Estados e do 
Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 33, de 2001) 

§ 6º O imposto previsto no inciso III:  
I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;  
II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
 

Seção V 
Dos Impostos dos Municípios 

 
Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:  
I - propriedade predial e territorial urbana;  
II - transmissão inter vivos , a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 

natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos a sua aquisição;  

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em 
lei complementar. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

IV – (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso 

II, o imposto previsto no inciso I poderá: (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2.º O imposto previsto no inciso II:  
I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio 

de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos 
decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, 
a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação 
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de bens imóveis ou arrendamento mercantil;  
II - compete ao Município da situação do bem.  
§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei 

complementar:  (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, 
de 2002) 

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 
2002) 

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior; (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

III – regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais 
serão concedidos e revogados. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 4º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
 

Seção VI 
Da Repartição das Receitas Tributárias 

 
Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:  
I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 
autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no 
exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.  

 
Art. 158. Pertencem aos Municípios:  
I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 
autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a 
propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na 
hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 2003) 

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a 
propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;  

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação.  

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas 
no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:  

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 
relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios;  

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos 
Territórios, lei federal.  

Art. 159. A União entregará:  
I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte forma: 
(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 84, de 2014, publicada 
no DOU de 3/12/2014, em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 
1º de janeiro do exercício subsequente) 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal;  

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios;  

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo 
das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter 
regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-
árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à região, na forma que a lei estabelecer;  

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2002/emendaconstitucional-37-12-junho-2002-395051-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2002/emendaconstitucional-37-12-junho-2002-395051-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2002/emendaconstitucional-37-12-junho-2002-395051-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2002/emendaconstitucional-37-12-junho-2002-395051-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2002/emendaconstitucional-37-12-junho-2002-395051-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html


21 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 149-A/2019 

primeiro decêndio do mês de dezembro de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 55, de 2007) 

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue 
no primeiro decêndio do mês de julho de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 84, de 2014. publicada no DOU de 3/12/2014, em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro do exercício subsequente) 

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por 
cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações 
de produtos industrializados;  

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 
econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito 
Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que refere o inciso II, c, do 
referido parágrafo. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no 
inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer 
natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do disposto 
nos arts. 157, I, e 158, I.  

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte por 
cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser distribuído entre 
os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha nele estabelecido.  

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos 
recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 
158, parágrafo único, I e II.  

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, vinte 
e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o 
mencionado inciso. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 
recursos atribuídos, nesta Seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 
compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.  

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados 
de condicionarem a entrega de recursos: (Parágrafo único com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/00) 

II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e III. (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 
...................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

...................................................................................................................................................... 
Seção II 

Dos Orçamentos 
...................................................................................................................................................... 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 
(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 
II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 

as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 
§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 

a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 
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verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o 
prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e 
funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 
para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 
servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução 
de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 
extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas 
pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 
do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

TÍTULO VII 
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 
CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 
 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  
II - propriedade privada;  
III - função social da propriedade;  
IV - livre concorrência;  
V - defesa do consumidor;  
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  
VIII - busca do pleno emprego;  
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 
em lei.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
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Complementar:  
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da 
Constituição.  

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, 
em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 
mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a 
limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 
seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.  

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios.  

§ 3º Nas referências:  
I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:  
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, 

o Poder Judiciário e o Ministério Público; 
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 

estatais dependentes; 
II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;  
III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal 

de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas 
do Município.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:  
I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;  
II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto 

pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;  
III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador 

recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de 
capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;  

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas 
também correntes, deduzidos:  

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação 
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do 
art. 195, e no art. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 
constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o 
custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da 
compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição. 

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e 
recebidos em decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo 
previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos 
Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas 
de que trata o inciso V do § 1º do art. 19.  

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no 
mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.  
...................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DO PLANEJAMENTO 

....................................................................................................................................................... 
Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 
....................................................................................................................................................... 
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Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de 
pagamento de sentenças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração 
financeira, para fins de observância da ordem cronológica determinada no art. 100 da 
Constituição.  

CAPÍTULO III 
DA RECEITA PÚBLICA 

 
Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 
 
Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a 

instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional 
do ente da Federação.  

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que 
não observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 
DA DESPESA PÚBLICA 

 
Seção I 

Da Geração da Despesa 
 
Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 
16 e 17.  

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:  

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 
em vigor e nos dois subseqüentes;  

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:  
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;  

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa 
que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos 
e não infrinja qualquer de suas disposições.  

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas 
e metodologia de cálculo utilizadas.  

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:  
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;  
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição.  
Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 
 
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada 

de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 
para seu custeio.  

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação 
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de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 
anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.  

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o proveniente 
da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição.  

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as 
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 
despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação 
das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.  

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida 
nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 
Constituição.  

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado.  

Seção II 
Das Despesas com Pessoal 

 
Subseção I 

Definições e Limites 
 
Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 
membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 
vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem 
como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.  

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas 
de Pessoal".  

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 
referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.  

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa 
total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá 
exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:  

I - União: 50% (cinqüenta por cento);  
II - Estados: 60% (sessenta por cento);  
III - Municípios: 60% (sessenta por cento).  
§ 1º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 

computadas as despesas:  
I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;  
II - relativas a incentivos à demissão voluntária;  
III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da 

Constituição;  
IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da 

apuração a que se refere o § 2º do art. 18;  
V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas 

com recursos transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição 
e do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19;  

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por 
recursos provenientes:  

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 
b) da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201 da Constituição; 
c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, 

inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro. 
§ 2º Observado o disposto no inciso IV do § 1º, as despesas com pessoal decorrentes 
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de sentenças judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 
20.  

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes 
percentuais:  

I - na esfera federal:  
a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o 

Tribunal de Contas da União; 
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 
c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, 

destacando-se 3% (três por cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os 
incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, 
repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes dispositivos, 
em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros 
imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 
II - na esfera estadual:  
a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 
c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 
d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 
III - na esfera municipal:  
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Município, quando houver; 
b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 
§ 1º Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos 

entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da 
receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao 
da publicação desta Lei Complementar.  

§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como órgão:  
I - o Ministério Público;  
II- no Poder Legislativo:  
a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 
b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito 

Federal; 
d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, 

quando houver; 
III - no Poder Judiciário:  
a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 
b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 
§ 3º Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União 

por força do inciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação da 
regra do § 1º.  

§ 4º Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais 
definidos nas alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos 
em 0,4% (quatro décimos por cento).  

§ 5º Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos 
financeiros correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da 
aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes 
orçamentárias.  

§ 6º (VETADO)  
Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 
 
Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal 

e não atenda:  
I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso 

XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;  
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II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.  
Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da 

despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular 
do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.  

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 
será realizada ao final de cada quadrimestre.  

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no 
excesso:  

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 
qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, 
ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;  

II - criação de cargo, emprego ou função;  
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;  
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 

título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das 
áreas de educação, saúde e segurança;  

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 
57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.  

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, 
ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, 
o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo 
menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4º 
do art. 169 da Constituição.  

§ 1º No caso do inciso I do § 3º do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser 
alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles 
atribuídos.  

§ 2º É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos 
vencimentos à nova carga horária.  

§ 3º Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, 
o ente não poderá:  

I - receber transferências voluntárias;  
II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;  
III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento 

da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.  
§ 4º As restrições do § 3º aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal 

exceder o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou 
órgão referidos no art. 20. 

§ 5º As restrições previstas no § 3º deste artigo não se aplicam ao Município em 
caso de queda de receita real superior a 10% (dez por cento), em comparação ao correspondente 
quadrimestre do exercício financeiro anterior, devido a: 

I - diminuição das transferências recebidas do Fundo de Participação dos 
Municípios decorrente de concessão de isenções tributárias pela União; e 

II - diminuição das receitas recebidas de royalties e participações especiais. 
(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 164, de 18/12/2018, publicada no DOU Edição Extra de 

18/12/2018, com produção de efeitos a partir do exercício financeiro subsequente) 
§ 6º O disposto no § 5º deste artigo só se aplica caso a despesa total com pessoal do 

quadrimestre vigente não ultrapasse o limite percentual previsto no art. 19 desta Lei 
Complementar, considerada, para este cálculo, a receita corrente líquida do quadrimestre 
correspondente do ano anterior atualizada monetariamente. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 164, de 18/12/2018, publicada no DOU Edição Extra de 18/12/2018, com produção de efeitos 

a partir do exercício financeiro subsequente) 
 

Seção III 
Das Despesas com a Seguridade Social 

 
Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do § 5º do art. 195 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2018/leicomplementar-164-18-dezembro-2018-787477-publicacaooriginal-157012-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2018/leicomplementar-164-18-dezembro-2018-787477-publicacaooriginal-157012-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2018/leicomplementar-164-18-dezembro-2018-787477-publicacaooriginal-157012-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2018/leicomplementar-164-18-dezembro-2018-787477-publicacaooriginal-157012-pl.html
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da Constituição, atendidas ainda as exigências do art. 17.  
§ 1º É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa 

decorrente de:  
I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na 

legislação pertinente;  
II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados;  
III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu valor 

real.  
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência 

e assistência social, inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, 
e aos pensionistas.  
...................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 
DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

...................................................................................................................................................... 
Seção III 

Da Recondução da Dívida aos Limites 
 
Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo 

limite ao final de um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três 
subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro.  

§ 1º Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido:  
I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por 

antecipação de receita, ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida 
mobiliária;  

II - obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, 
promovendo, entre outras medidas, limitação de empenho, na forma do art. 9º.  

§ 2º Vencido o prazo para retorno da dívida ao limite, e enquanto perdurar o 
excesso, o ente ficará também impedido de receber transferências voluntárias da União ou do 
Estado.  

§ 3º As restrições do § 1º aplicam-se imediatamente se o montante da dívida exceder 
o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo.  

§ 4º O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que 
tenham ultrapassado os limites das dívidas consolidada e mobiliária.  

§ 5º As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos 
limites da dívida mobiliária e das operações de crédito internas e externas.  

 
Seção IV 

Das Operações de Crédito 
 

Subseção I 
Da Contratação 

 
Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições 

relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas 
por eles controladas, direta ou indiretamente.  

§ 1º O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus 
órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e 
social da operação e o atendimento das seguintes condições:  

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei 
orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica;  

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da 
operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita;  

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;  
IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de 

crédito externo;  
V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição;  
VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.  
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§ 2º As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei 
orçamentária ou de créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às 
suas especificidades.  

§ 3º Para fins do disposto no inciso V do § 1º, considerar-se-á, em cada exercício 
financeiro, o total dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de 
capital executadas, observado o seguinte:  

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de 
empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo 
por base tributo de competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou 
indireta, do ônus deste;  

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por 
instituição financeira controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das 
despesas de capital;  

III - (VETADO)  
§ 4º Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central 

do Brasil, o Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das 
dívidas públicas interna e externa, garantido o acesso público às informações, que incluirão:  

I - encargos e condições de contratação;  
II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, 

operações de crédito e concessão de garantias.  
§ 5º Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe 

na compensação automática de débitos e créditos.  
§ 6º O prazo de validade da verificação dos limites e das condições de que trata este 

artigo e da análise realizada para a concessão de garantia pela União será de, no mínimo, 90 
(noventa) dias e, no máximo, 270 (duzentos e setenta) dias, a critério do Ministério da Fazenda. 
(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 159, de 19/5/2017) 

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da 
Federação, exceto quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação 
de que a operação atende às condições e limites estabelecidos.  

§ 1º A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será 
considerada nula, procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, 
vedados o pagamento de juros e demais encargos financeiros.  

§ 2º Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será 
consignada reserva específica na lei orçamentária para o exercício seguinte.  

§ 3º Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a 
reserva, aplicam-se as sanções previstas nos incisos do § 3º do art. 23.  

§ 4º Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não 
atendido o disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do § 
3º do art. 32.  

Subseção II 
Das Vedações 

 
Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir de 

dois anos após a publicação desta Lei Complementar.  
...................................................................................................................................................... 

Seção VI 
Dos Restos a Pagar 

 
Art. 41. (VETADO)  
Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois 

quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida 
integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que 
haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.  

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados 
os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício.  

 
CAPÍTULO VIII 

DA GESTÃO PATRIMONIAL 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2017/leicomplementar-159-19-maio-2017-784891-publicacaooriginal-152768-pl.html


30 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 149-A/2019 

 
Seção I 

Das Disponibilidades de Caixa 
 
Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas 

conforme estabelece o § 3º do art. 164 da Constituição.  
§ 1º As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio 

dos servidores públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a que se referem os arts. 249 
e 250 da Constituição, ficarão depositadas em conta separada das demais disponibilidades de 
cada ente e aplicadas nas condições de mercado, com observância dos limites e condições de 
proteção e prudência financeira.  

§ 2º É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 1º em:  
I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros 

papéis relativos às empresas controladas pelo respectivo ente da Federação;  
II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive 

a suas empresas controladas.  
Seção II 

Da Preservação do Patrimônio Público 
 
Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e 

direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se 
destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.  

Art. 45. Observado o disposto no § 5º do art. 5º, a lei orçamentária e as de créditos 
adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e 
contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, nos termos em que dispuser 
a lei de diretrizes orçamentárias.  

Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até 
a data do envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, ao qual será dada ampla divulgação.  

Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido 
sem o atendimento do disposto no § 3º do art. 182 da Constituição, ou prévio depósito judicial 
do valor da indenização.  

Seção III 
Das Empresas Controladas pelo Setor Público 

 
Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam 

objetivos e metas de desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira, sem prejuízo do disposto no inciso II do § 5º do art. 165 da 
Constituição.  

Parágrafo único. A empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais nota 
explicativa em que informará:  

I - fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e 
condições, comparando-os com os praticados no mercado;  

II - recursos recebidos do controlador, a qualquer título, especificando valor, fonte 
e destinação;  

III - venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e 
financiamentos com preços, taxas, prazos ou condições diferentes dos vigentes no mercado.  

 
CAPÍTULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
 

Seção I 
Da Transparência da Gestão Fiscal 

 
Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 

ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e 
leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões 
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simplificadas desses documentos.  
§ 1º A transparência será assegurada também mediante: ("Caput" do parágrafo único 

com redação dada pela Lei Complementar nº 131, de 27/5/2009, transformado em § 1º pela Lei Complementar nº 

156, de 28/12/2016) 
I - incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os 

processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; 
(Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 131, de 27/5/2009) 

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 
real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 
eletrônicos de acesso público; e (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 131, de 27/5/2009,  com 

redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016) 
III - adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda 

a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 
48-A. (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 131, de 27/5/2009) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas 
informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e 
sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, os quais deverão ser 
divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar 

nº 156, de 28/12/2016) 
§ 3º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao Ministério da 

Fazenda, nos termos e na periodicidade a serem definidos em instrução específica deste órgão, 
as informações necessárias para a constituição do registro eletrônico centralizado e atualizado 
das dívidas públicas interna e externa, de que trata o § 4º do art. 32. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 156, de 28/12/2016) 
§ 4º A inobservância do disposto nos §§ 2º e 3º ensejará as penalidades previstas no 

§ 2º do art. 51. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016) 
§ 5º Nos casos de envio conforme disposto no § 2º, para todos os efeitos, a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios cumprem o dever de ampla divulgação a que se 
refere o caput. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016) 

§ 6º Todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20, incluídos autarquias, fundações 
públicas, empresas estatais dependentes e fundos, do ente da Federação devem utilizar sistemas 
únicos de execução orçamentária e financeira, mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo, 
resguardada a autonomia. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016) 

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os 
entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações 
referentes a:  

I - quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer 
da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos 
dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço 
prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao 
procedimento licitatório realizado;  

II - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades 
gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 

131, de 27/5/2009) 
Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, 

durante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela 
sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.  

Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do 
Tesouro Nacional e das agências financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os empréstimos e financiamentos 
concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e, no caso das 
agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas atividades no 
exercício.  

Seção II 
Da Escrituração e Consolidação das Contas 

 
Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a 

escrituração das contas públicas observará as seguintes:  
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I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos 
vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma 
individualizada;  

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de 
competência, apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo 
regime de caixa;  

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as 
transações e operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e 
fundacional, inclusive empresa estatal dependente;  

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos 
financeiros e orçamentários específicos;  

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de 
financiamento ou assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de 
modo a evidenciar o montante e a variação da dívida pública no período, detalhando, pelo 
menos, a natureza e o tipo de credor;  

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino 
dos recursos provenientes da alienação de ativos.  

§ 1º No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações 
intragovernamentais.  

§ 2º A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao 
órgão central de contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o 
art. 67.  

§ 3º A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e 
o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.  

Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a 
consolidação, nacional e por esfera de governo, das contas dos entes da Federação relativas ao 
exercício anterior, e a sua divulgação, inclusive por meio eletrônico de acesso público.  

§ 1º Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executivo da 
União nos seguintes prazos:  

I - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta 
de abril;  

II - Estados, até trinta e um de maio.  
§ 2º O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a 

situação seja regularizada, que o ente da Federação receba transferências voluntárias e contrate 
operações de crédito, exceto as destinadas ao refinanciamento do principal atualizado da dívida 
mobiliária. 
....................................................................................................................................................... 

Seção VI 
Da Fiscalização da Gestão Fiscal 

 
Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, 

e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o 
cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a:  

I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;  
II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em 

Restos a Pagar;  
III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo 

limite, nos termos dos arts. 22 e 23;  
IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos 

montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;  
V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as 

restrições constitucionais e as desta Lei Complementar;  
VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando 

houver.  
§ 1º Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 

quando constatarem:  
I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4º e no 

art. 9º;  
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II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por 
cento) do limite;  

III - que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito 
e da concessão de garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos 
limites;  

IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite 
definido em lei;  

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios 
de irregularidades na gestão orçamentária.  

§ 2º Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da 
despesa total com pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20.  

§ 3º O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos 
§§ 2º, 3º e 4º do art. 39.  

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos 

nesta Lei Complementar para as dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e 
concessão de garantias.  
....................................................................................................................................................... 

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de 
crescimento real baixo ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou 
estadual por período igual ou superior a quatro trimestres.  

§ 1º Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto 
Interno Bruto inferior a 1% (um por cento), no período correspondente aos quatro últimos 
trimestres.  

§ 2º A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística ou outro órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma metodologia 
para apuração dos PIB nacional, estadual e regional.  

§ 3º Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 
22.  

§ 4º Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas 
monetária e cambial, reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 
poderá ser ampliado em até quatro quadrimestres.  

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e da 
operacionalidade da gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituído por 
representantes de todos os Poderes e esferas de Governo, do Ministério Público e de entidades 
técnicas representativas da sociedade, visando a:  

I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação;  
II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e 

execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na 
transparência da gestão fiscal;  

III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das 
prestações de contas e dos relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei 
Complementar, normas e padrões mais simples para os pequenos Municípios, bem como outros, 
necessários ao controle social;  

IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos.  
§ 1º O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e 

reconhecimento público aos titulares de Poder que alcançarem resultados meritórios em suas 
políticas de desenvolvimento social, conjugados com a prática de uma gestão fiscal pautada 
pelas normas desta Lei Complementar.  

§ 2º Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 
Dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos 
previsto no art. 175 da Constituição Federal, e 
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dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de 

serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, 
pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
promoverão a revisão e as adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, 
buscando atender as peculiaridades das diversas modalidades dos seus serviços. 

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja 

competência se encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, 
objeto de concessão ou permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio 
de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a 
construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer 
obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade 
de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a 
sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja 
remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado;  

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, 
da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que 
demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 
Estabelece critérios para a consolidação, a 
assunção e o refinanciamento, pela União, da 
dívida pública mobiliária e outras que especifica, 
de responsabilidade dos Estados e do Distrito 
Federal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 

Fiscal dos Estados, autorizada, até 31 de maio de 2000, a: (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
I - assumir a dívida pública mobiliária dos estados e do Distrito Federal, bem como, 

ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras obrigações decorrentes de operações 
de crédito interno e externo, ou de natureza contratual, relativas a despesas de investimentos, 
líquidas e certas, exigíveis até 31 de dezembro de 1994;  

II - assumir os empréstimos tomados pelos Estados e pelo Distrito Federal junto à 
Caixa Econômica Federal, com amparo na Resolução nº 70, de 5 de dezembro de 1995, do 
Senado Federal, bem como, ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras dívidas 
cujo refinanciamento pela União, nos termos desta Lei, tenha sido autorizado pelo Senado 
Federal até 30 de junho de 1999; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 

24/8/2001) 
III - compensar, ao exclusivo critério do Ministério da Fazenda, os créditos então 

assumidos com eventuais créditos de natureza contratual, líquidos, certos e exigíveis, detidos 
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pelas unidades da Federação contra a União;  
IV - assumir a dívida pública mobiliária emitida por Estados e pelo Distrito Federal, 

após 13 de dezembro de 1995, para pagamento de precatórios judiciais, nos termos do art. 33 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória 

nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
V - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se referem os incisos I e 

IV, juntamente com créditos titulados pela União contra as Unidades da Federação, estes a 
exclusivo critério do Ministério da Fazenda; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 

24/8/2001) 
§ 1º As dívidas de que trata o inciso I são aquelas constituídas até 31 de março de 

1996 e as que, constituídas após essa data, consubstanciam simples rolagem de dívidas 
anteriores.  

§ 2º Não serão abrangidas pela assunção a que se referem os incisos I, II e IV, nem 
pelo refinanciamento a que se refere o inciso V: (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória 

nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
a) as obrigações originárias de contratos de natureza mercantil, excetuadas as 

compreendidas nas disposições do inciso I;  
b) as obrigações decorrentes de operações com organismos financeiros 

internacionais, excetuadas as compreendidas nas disposições do inciso I;   
c) as obrigações já refinanciadas pela União, excetuadas as compreendidas nas 

disposições do inciso I.   
d) a dívida mobiliária em poder do próprio ente emissor, mesmo que por intermédio 

de fundo de liquidez, ou que tenha sido colocada em mercado após 31 de dezembro de 1998. 
(Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

§ 3º As operações autorizadas neste artigo vincular-se-ão ao estabelecimento, pelas 
Unidades da Federação, de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, acordado com o 
Governo Federal. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

§ 4º O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até noventa dias, por 
decisão fundamentada do Ministro de Estado da Fazenda, desde que:   

a) tenha sido firmado protocolo entre os Governos Federal e Estadual, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e no Ajuste Fiscal dos Estados;   

b) o estado tenha obtido as autorizações legislativas necessárias para celebração dos 
contratos previstos no protocolo a que se refere a alínea anterior.   

§ 5º Atendidas às exigências do § 4º, poderá o Ministro de Estado da Fazenda, para 
viabilizar a efetiva assunção a que se refere o inciso I deste artigo, autorizar a celebração de 
contratos de promessa de assunção das referidas obrigações. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
§ 6º O crédito correspondente à assunção a que se refere o inciso II, na parte relativa 

a fundos de contingências de bancos estaduais, constituídos no âmbito do programa de redução 
da presença do setor público estadual na atividade financeira bancária, poderá, a critério do 
Ministro de Estado da Fazenda, ser incorporado ao saldo devedor dos contratos de 
reestruturação de dívidas, celebrados nos termos desta Lei, quando da utilização dos recursos 
depositados nos respectivos fundos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 

24/8/2001) 
§ 7º A eventual diferença entre a assunção a que se refere o § 6º e o saldo 

apresentado nos respectivos fundos poderá, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, ser 
incorporada, em até doze meses, com remuneração até à data da incorporação pela variação da 
taxa média ajustada nos financiamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia (SELIC) divulgada pelo Banco Central do Brasil, ao saldo devedor dos contratos 
de reestruturação de dívidas, celebrados nos termos desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
Art. 2º O Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, além dos objetivos 

específicos para cada unidade da Federação, conterá, obrigatoriamente, metas ou compromissos 
quanto a:  

I - dívida consolidada; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 

28/12/2016) 
II - resultado primário, entendido como a diferença entre as receitas e despesas não 

financeiras;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html


36 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 149-A/2019 

III - despesa com pessoal; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 

28/12/2016) 
IV - receitas de arrecadação própria; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 

156, de 28/12/2016) 
V - gestão pública; e (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016) 
VI -  disponibilidade de caixa. (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 

28/12/2016) 
Parágrafo único. Os Programas de Reestruturação e de Ajuste Fiscal de que trata 

esta Lei adotarão os mesmos conceitos e definições contidos na Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000. (Parágrafo único com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016) 

Art. 3º Os contratos de refinanciamento de que trata esta Lei serão pagos em até 
360 (trezentos e sessenta) prestações mensais e sucessivas, calculadas com base na Tabela 
Price, vencendo-se a primeira trinta dias após a data da assinatura do contrato e as seguintes em 
igual dia dos meses subseqüentes, observadas as seguintes condições:  

I - juros: calculados e debitados mensalmente, à taxa mínima de seis por cento ao 
ano, sobre o saldo devedor previamente atualizado;  

II - atualização monetária: calculada e debitada mensalmente com base na variação 
do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculado pela Fundação Getúlio 
Vargas, ou outro índice que vier a substituí-lo.  

§ 1º Para apuração do valor refinanciado relativo à dívida mobiliária, com exceção 
da referida no inciso IV do art. 1º, as condições financeiras básicas estabelecidas no caput 
poderão retroagir até 30 de setembro de 1997. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

2.192-70, de 24/8/2001) 
§ 2º Para a apuração do valor a ser refinanciado relativo às demais obrigações, as 

condições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 120 (cento e vinte) 
dias anteriores à celebração do contrato de refinanciamento, observada, como limite, a data da 
aprovação do protocolo pelo Senado Federal.  

§ 3º A parcela a ser amortizada na forma do art. 7º poderá ser atualizada de acordo 
com o disposto no § 1º.  

§ 4º Nas hipóteses dos parágrafos anteriores, caberá à União arcar com os eventuais 
custos decorrentes de sua aplicação.  

§ 5º Enquanto for exigível o Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, o 
contrato de refinanciamento deverá prever que a unidade da Federação: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
a) não poderá emitir novos títulos públicos no mercado interno, exceto nos casos 

previstos no art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;   
b) somente poderá contrair novas dívidas desde que incluídas no Programa de 

Reestruturação e de Ajuste Fiscal; (Alínea com redação dada pela Lei Complementar nº 148, de 

25/11/2014) 
c) não poderá atribuir a suas instituições financeiras a administração de títulos 

estaduais e municipais junto a centrais de custódia de títulos e valores mobiliários.  
§ 6º O não-estabelecimento do Programa no prazo fixado nos contratos de 

refinanciamento, ou o descumprimento das metas e compromissos nele definidos, implicarão, 
enquanto não estabelecido o Programa ou durante o período em que durar o descumprimento, 
conforme o caso, sem prejuízo das demais cominações pactuadas nos contratos de 
refinanciamento, a substituição dos encargos financeiros mencionados neste artigo pelo custo 
médio de captação da dívida mobiliária federal, acrescido de um por cento, e a elevação em 
quatro pontos percentuais do comprometimento estabelecido com base no art. 5º. (Parágrafo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
§ 7º A aplicação do disposto no § 6º deste artigo poderá ser revista pelo Ministro 

de Estado da Fazenda, mediante justificativa fundamentada. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001, com redação dada pela Medida Provisória nº 801, de 20/9/2017, convertida 

na Lei nº 13.631, de 1/3/2018) 
§ 8º O montante relativo às prestações acumuladas entre a data de assinatura do 

contrato de refinanciamento e a de sua eficácia poderá ser parcelado em até trinta e seis 
prestações mensais e consecutivas, pelo Sistema de Amortização Constante - SAC, com 
encargos equivalentes à taxa SELIC, vencendo-se a primeira na primeira data de vencimento 
das prestações do contrato de refinanciamento que ocorrer após a eficácia do contrato e as 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-801-20-setembro-2017-785494-publicacaooriginal-153807-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13631-1-marco-2018-786220-publicacaooriginal-154940-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13631-1-marco-2018-786220-publicacaooriginal-154940-pl.html
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demais, nas mesmas datas subseqüentes, limitada a última prestação a 30 de novembro de 2002. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

§ 9º As prestações a que se refere o § 8º não estão sujeitas ao limite de 
comprometimento a que se refere o art. 5º. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 

24/8/2001) 
§ 10. A possibilidade de parcelamento de que trata o § 8º somente se aplica aos 

contratos que tenham sido firmados até 31 de dezembro de 1998. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
§ 11. Em caso de atraso nos pagamentos das obrigações mensais, serão aplicados 

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês sobre os valores em atraso, sem prejuízo da 
execução de garantias e demais cominações previstas na legislação. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 156, de 28/12/2016) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 159, DE 19 DE MAIO DE 2017 
Institui o Regime de Recuperação Fiscal dos 
Estados e do Distrito Federal e altera as Leis 
Complementares nº 101, de 4 de maio de 2000, 
e nº 156, de 28 de dezembro de 2016. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

...................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO IX  

DISPOSIÇÕES FINAIS  
...................................................................................................................................................... 

Art. 17. Durante a vigência do Regime de Recuperação Fiscal, na hipótese de 
inadimplência em operações de crédito com o sistema financeiro e instituições multilaterais, 
garantidas pela União e contratadas em data anterior à homologação do pedido de adesão ao 
Regime de Recuperação Fiscal, fica a União impedida de executar as contragarantias ofertadas.  

§ 1º Por força do disposto no caput deste artigo, os valores inadimplidos, mas não 
executados, serão:  

I - controlados em conta gráfica pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério 
da Fazenda;  

II - capitalizados de acordo com os encargos financeiros de normalidade previstos 
originariamente nos respectivos contratos;  

III - cobrados no prazo previsto no § 1º do art. 9º.  
§ 2º Na hipótese de prorrogação do Regime de Recuperação Fiscal, será aplicado o 

disposto no § 2º do art. 9º.  
§ 3º Para fins do disposto neste artigo, estão dispensados os requisitos legais 

exigidos para a contratação de operações de crédito, inclusive aqueles dispostos na Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

§ 4º Para fins de aplicação do disposto no § 1º deste artigo, o Estado deverá vincular 
em contragarantia as receitas de que trata o art. 155 e os recursos de que tratam o art. 157, a 
alínea "a" do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal.  

Art. 18. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  
Brasília, 19 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º da República.  
 
MICHEL TEMER  
Henrique Meirelles  

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 156, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016 

Estabelece o Plano de Auxílio aos Estados e ao 
Distrito Federal e medidas de estímulo ao 
reequilíbrio fiscal; e altera a Lei Complementar 
nº 148, de 25 de novembro de 2014, a Lei nº 
9.496, de 11 de setembro de 1997, a Medida 
Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
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2001, a Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, 
e a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
CAPÍTULO I 

DO PLANO DE AUXÍLIO AOS ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL 
 

Seção I 
Das Dívidas de que Tratam a Lei nº 9.496, de 11 de setembro 
de 1997, e a Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto 

de 2001, e as Dívidas com Recursos do Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES 

 
Art. 1º A União poderá adotar, nos contratos de refinanciamento de dívidas 

celebrados com os Estados e o Distrito Federal com base na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 
1997, e nos contratos de abertura de crédito firmados com os Estados ao amparo da Medida 
Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, mediante celebração de termo aditivo, o prazo 
adicional de até duzentos e quarenta meses para o pagamento das dívidas refinanciadas.  

§ 1º O aditamento previsto no caput deste artigo está condicionado à celebração do 
aditivo contratual de que trata o art. 4º da Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 
2014.  

§ 2º O novo prazo para pagamento será de até trezentos e sessenta meses, conforme 
efetivamente definido em cada um dos contratos vigentes, acrescido do prazo de que trata o 
caput deste artigo, contado a partir da data de celebração do instrumento contratual original e, 
caso o ente federado tenha firmado um instrumento relativo à Lei nº 9.496, de 11 de setembro 
de 1997, e outro relativo à Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, será contado 
a partir da data em que tiver sido celebrado o primeiro dos dois contratos.  

§ 3º Para fins do aditamento contratual referido no caput deste artigo, serão 
considerados os valores consolidados dos saldos devedores das obrigações referentes ao 
refinanciamento objeto da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e dos financiamentos de 
que trata a Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, quando for o caso.  

§ 4º As prestações mensais e consecutivas serão calculadas com base na Tabela 
Price, afastando-se as disposições contidas nos arts. 5º e 6º da Lei nº 9.496, de 11 de setembro 
de 1997.  

§ 5º Os efeitos financeiros decorrentes do aditamento de que trata este artigo serão 
aplicados a partir de 1º de julho de 2016.  

§ 6º Estão dispensados, para a assinatura do aditivo de que trata o caput deste artigo, 
todos os requisitos legais exigidos para a contratação com a União, inclusive os dispostos no 
art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

§ 7º O prazo para a assinatura do termo aditivo a que se refere o caput deste artigo 
é de trezentos e sessenta dias, contado da data de publicação desta Lei Complementar.  

§ 8º A concessão do prazo adicional de até duzentos e quarenta meses de que trata 
o caput deste artigo e da redução extraordinária da prestação mensal de que trata o art. 3º 
depende da desistência de eventuais ações judiciais que tenham por objeto a dívida ou o contrato 
ora renegociados, sendo causa de rescisão do termo aditivo a manutenção do litígio ou o 
ajuizamento de novas ações.  

Art. 2º Ficam dispensados os requisitos legais para contratação de operação de 
crédito e para concessão de garantia, exigidos nos arts. 32 e 40 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, nas renegociações dos contratos de empréstimos e financiamentos 
celebrados até 31 de dezembro de 2015 entre as instituições públicas federais e os Estados e o 
Distrito Federal, com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES.  

Parágrafo único. Para aplicação do disposto neste artigo, as renegociações deverão 
ser firmadas em até trezentos e sessenta dias contados da publicação desta Lei Complementar.  

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder redução extraordinária da prestação 
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mensal das dívidas referidas no art. 1º mediante a celebração de aditivo contratual.  
§ 1º O aditamento previsto no caput deste artigo está condicionado à celebração do 

aditivo contratual de que trata o art. 4º da Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 
2014.  

§ 2º Os valores pagos à União serão imputados prioritariamente ao pagamento dos 
juros contratuais, sendo o restante destinado à amortização do principal da dívida.  

§ 3º Para os meses de julho a dezembro de 2016, poderá ser concedida redução 
extraordinária de até 100% (cem por cento) da parcela mensal devida nos termos dos contratos 
de que trata a Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e a Medida Provisória nº 2.192-70, de 
24 de agosto de 2001.  

§ 4º Para os meses de janeiro de 2017 a junho de 2018, poderá ser concedida 
redução extraordinária da parcela mensal devida nos termos dos contratos de que trata a Lei nº 
9.496, de 11 de setembro de 1997, e a Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, 
da seguinte forma:  

I - para janeiro de 2017, redução extraordinária de 94,73% (noventa e quatro 
inteiros e setenta e três centésimos por cento); 

II - para fevereiro de 2017, redução extraordinária de 89,47% (oitenta e nove 
inteiros e quarenta e sete centésimos por cento); 

III - para março de 2017, redução extraordinária de 84,21% (oitenta e quatro inteiros 
e vinte e um centésimos por cento); 

IV - para abril de 2017, redução extraordinária de 78,94% (setenta e oito inteiros e 
noventa e quatro centésimos por cento); 

V - para maio de 2017, redução extraordinária de 73,68% (setenta e três inteiros e 
sessenta e oito centésimos por cento);  

VI - para junho de 2017, redução extraordinária de 68,42% (sessenta e oito inteiros 
e quarenta e dois centésimos por cento); 

VII - para julho de 2017, redução extraordinária de 63,15% (sessenta e três inteiros 
e quinze centésimos por cento); 

VIII - para agosto de 2017, redução extraordinária de 57,89% (cinquenta e sete 
inteiros e oitenta e nove centésimos por cento); 

IX - para setembro de 2017, redução extraordinária de 52,63% (cinquenta e dois 
inteiros e sessenta e três centésimos por cento);  

X - para outubro de 2017, redução extraordinária de 47,36% (quarenta e sete 
inteiros e trinta e seis centésimos por cento);  

XI - para novembro de 2017, redução extraordinária de 42,10% (quarenta e dois 
inteiros e dez centésimos por cento);  

XII - para dezembro de 2017, redução extraordinária de 36,84% (trinta e seis 
inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento);  

XIII - para janeiro de 2018, redução extraordinária de 31,57% (trinta e um inteiros 
e cinquenta e sete centésimos por cento); 

XIV - para fevereiro de 2018, redução extraordinária de 26,31% (vinte e seis 
inteiros e trinta e um centésimos por cento); 

XV - para março de 2018, redução extraordinária de 21,05% (vinte e um inteiros e 
cinco centésimos por cento); 

XVI - para abril de 2018, redução extraordinária de 15,78% (quinze inteiros e 
setenta e oito centésimos por cento);  

XVII - para maio de 2018, redução extraordinária de 10,52% (dez inteiros e 
cinquenta e dois centésimos por cento);  

XVIII - para junho de 2018, redução extraordinária de 5,26% (cinco inteiros e vinte 
e seis centésimos por cento).  

§ 5º A redução extraordinária de que trata o caput deste artigo fica limitada ao valor 
de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), por Estado, para cada prestação mensal.  

§ 6º Enquanto perdurar a redução extraordinária das prestações referida no caput 
deste artigo, fica afastada a incidência de encargos por inadimplemento sobre as parcelas da 
dívida refinanciada não pagas, assim como o registro do nome do Estado ou do Distrito Federal 
em cadastros restritivos em decorrência, exclusivamente, dessa redução.  

§ 7º O disposto no § 6º não se aplica às situações nas quais houver inadimplemento 
em relação à parcela da prestação devida.  
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§ 8º Os valores não pagos correspondentes à redução extraordinária serão apartados 
e posteriormente incorporados ao saldo devedor em julho de 2018, devidamente atualizados 
pelos encargos financeiros contratuais de adimplência. 

Art. 4º Para celebração, lastreada no Acordo Federativo celebrado entre a União e 
os entes federados em 20 de junho de 2016, dos termos aditivos de que tratam os arts. 1º e 3º 
desta Lei Complementar, tendo em vista o que dispõe o art. 169 da Constituição Federal, 
respeitadas a autonomia e a competência dos entes federados, fica estabelecida a limitação, 
aplicável nos dois exercícios subsequentes à assinatura do termo aditivo, do crescimento anual 
das despesas primárias correntes, exceto transferências constitucionais a Municípios e 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, à variação da inflação, 
aferida anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou por outro 
que venha a substituí-lo, a ser observada pelos Estados e pelo Distrito Federal, cabendo-lhes 
adotar as necessárias providências para implementar as contrapartidas de curto prazo constantes 
do Acordo acima referido.  

§ 1º O não cumprimento da medida de que trata o caput implicará a revogação do 
prazo adicional de que trata o art. 1º e da redução de que trata o art. 3º.  

§ 2º Revogado o prazo adicional, ficam afastados seus efeitos financeiros, devendo 
o Estado ou o Distrito Federal restituir à União os valores diferidos por força do prazo adicional 
nas prestações subsequentes à proporção de um doze avos por mês, aplicados os encargos 
contratuais de adimplência.  

§ 3º A avaliação do cumprimento da medida de que trata o caput será regulamentada 
por ato do Poder Executivo.  

Art. 5º Fica a União autorizada a receber as parcelas de dívida vencidas e não pagas 
em decorrência de mandados de segurança providos pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito 
das discussões quanto à capitalização composta da taxa do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia - SELIC para efeito do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 148, de 25 de 
novembro de 2014, em até vinte e quatro prestações mensais e consecutivas, devidamente 
atualizadas pelos encargos de adimplência contratuais vigentes, vencendo-se a primeira em 
julho de 2016, e sempre na data de vencimento estabelecida nos contratos de refinanciamento.  

Parágrafo único. As prestações de que trata o caput serão apuradas pelo Sistema de 
Amortização Constante - SAC.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.348, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010 
Dispõe sobre o limite de endividamento de 
Municípios em operações de crédito destinadas 
ao financiamento de infraestrutura para a 
realização da Copa do Mundo Fifa 2014 e dos 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 
sobre imóveis oriundos da extinta Rede 
Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, sobre 
dívidas referentes ao patrimônio imobiliário da 
União e sobre acordos envolvendo patrimônio 
imobiliário da União; transfere o domínio útil 
de imóveis para a Companhia Docas do Rio de 
Janeiro - CDRJ; altera a Medida Provisória nº 
2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis nºs 
9.711, de 20 de novembro de 1998, 11.483, de 
31 de maio de 2007, 9.702, de 17 de novembro 
de 1998, 10.666, de 8 de maio de 2003, e 9.469, 
de 10 de julho de 1997; e dá outras 
providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º O § 1º do art. 8º da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, 

passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos IV e V: 
"Art. 8º .....................................................................................  
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§ 1º ........................................................................................... 
..................................................................................................  
IV - as operações de crédito destinadas ao financiamento de infraestrutura 
para a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 e dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional;  
V - (VETADO)  
..............................................................................................." (NR 

Art. 2º Fica a Secretaria do Tesouro Nacional autorizada a dispensar os Municípios 
com dívidas refinanciadas com fundamento na Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, que 
não utilizam do limite de pagamento previsto no art. 2º daquela Lei ou que não tenham 
acumulado resíduo nos termos desse mesmo artigo da remessa do balancete da execução 
orçamentária mensal e do cronograma de compromissos da dívida vincenda, prevista no art. 21 
daquela Lei.  

Art. 3º Fica a Secretaria do Tesouro Nacional autorizada a dispensar os Municípios 
com dívidas refinanciadas com fundamento na Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto 
de 2001, que não utilizam do limite de pagamento previsto no inciso V do art. 2º da referida 
Medida Provisória ou que não tenham acumulado resíduo nos termos desse mesmo artigo:  

I - da remessa do balancete da execução orçamentária mensal, cronograma de 
compromissos da dívida vincenda e balanço anual, prevista contratualmente; e 

II - da verificação do cumprimento dos requisitos constantes do art. 9º da Medida 
Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001.  

Parágrafo único. Os documentos previstos no inciso I deste artigo deverão ser 
exigidos por ocasião da verificação do disposto no inciso II do caput do art. 8º da Medida 
Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001.  

Art. 4º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6º .....................................................................................  
Parágrafo único. Para efeito da compensação a que se refere este artigo, entre 
a União e os demais entes federativos, o abatimento dos créditos da União 
decorrentes de contratos celebrados no âmbito da Lei nº 9.496, de 11 de 
setembro de 1997, da Medida Provisória nº 1.702-29, de 28 de setembro de 
1998, e da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e edições 
anteriores, poderá ser efetuado sobre o estoque da dívida contratada." (NR 

Art. 5º Os arts. 10, 11, 12, 16 e 28 da Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. ...................................................................................  
§ 1º Aos ocupantes de boa-fé dos imóveis referidos no inciso II do caput do 
art. 6º desta Lei que estejam em dia com suas obrigações é assegurado o 
direito de preferência à compra, pelo valor da proposta vencedora e nas 
mesmas condições desta, deduzido o valor das benfeitorias e das acessões 
realizadas, observadas, em qualquer hipótese, as regras da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 - Código Civil.  
...........................................................................................................  
§ 4º Poderá ser dispensada a licitação na venda dos imóveis de que trata o 
caput, respeitado o valor de mercado, quando o adquirente for:  
I - outro órgão ou entidade da administração, de qualquer esfera de governo; 
ou  
II - empresa, pública ou privada, inserida em operação urbana consorciada 
aprovada na forma dos arts. 32 a 34 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 
desde que os imóveis estejam na área delimitada para a operação." (NR) 
"Art. 11. ...................................................................................  
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação da alienação direta prevista no 
inciso I do § 4º do art. 10, serão concedidas as seguintes condições especiais 
para pagamento:  
I - entrada mínima de 5% (cinco por cento) do preço total de venda do imóvel, 
a título de sinal e princípio de pagamento; e  
II - prazo máximo de 120 (cento e vinte) meses." (NR) 
"Art. 12. ...................................................................................  
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§ 1º Para avaliação dos imóveis referidos no caput, deduzirse- á o valor 
correspondente às benfeitorias e às acessões comprovadamente realizadas 
pelo ocupante, observadas, em qualquer hipótese, as regras da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.  
..............................................................................................." (NR) 
"Art. 16. ...................................................................................  
..................................................................................................  
III - quando não for possível comprovar a dominialidade de imóvel oriundo 
da extinta RFFSA, é permitido à União, por intermédio do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, transferir os direitos possessórios deste, 
de forma onerosa ou gratuita, ficando eventual regularização posterior a cargo 
do adquirente;  
...........................................................................................................  
§ 1º Não serão alienados os bens imóveis situados na faixa de domínio das 
ferrovias cuja ocupação ou utilização por particulares coloque em risco a vida 
das pessoas ou comprometa a segurança ou a eficiência da operação 
ferroviária.  
§ 2º O título de transferência da posse de que trata o inciso III terá os mesmos 
efeitos da legitimação de posse prevista na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 
2009, desde que:  
I - o imóvel objeto da transferência esteja matriculado no Cartório de Registro 
de Imóveis; e  
II - o adquirente cumpra os requisitos contidos no parágrafo único do art. 59 
da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009." (NR) 
"Art. 28. Fica a União autorizada a renegociar o pagamento de dívidas e 
saldos devedores decorrentes de contratos de trans- ferência de domínio e de 
débitos dos demais contratos firmados pela extinta RFFSA tendo por objeto 
imóveis não operacionais.  
§ 1º Os critérios e condições de renegociação de que trata o caput serão 
fixados em ato do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
observados os seguintes parâmetros:  
I - parcelamento em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais;  
II - concessão de desconto entre 20% (vinte por cento) e 60% (sessenta por 
cento) do valor do débito consolidado no parcelamento, na proporção inversa 
à do valor do débito; e  
III - aplicação de descontos entre 25% (vinte e cinco por cento) e 65% 
(sessenta e cinco por cento) do valor do débito consolidado para liquidação à 
vista, na proporção inversa à do valor do débito.  
§ 2º Para os fins deste artigo, considera-se débito consolidado o somatório da 
dívida e do saldo devedor decorrente de contrato de transferência de domínio 
ou da posse, ou do valor correspondente ao total da dívida decorrente dos 
demais contratos firmados pela extinta RFFSA tendo por objeto bens imóveis 
não operacionais." (NR 

Art. 6º A Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 28-A, 28-B e 28-C: 

"Art. 28-A. Fica a União autorizada a constituir aforamento em favor dos 
adquirentes originários, ou seus sucessores, de imóveis oriundos da extinta 
RFFSA localizados em terrenos de marinha ou acrescidos.  
§ 1º A constituição do aforamento prevista no caput implicará a:  
I - isenção dos débitos principais e acessórios correspondentes às taxas de 
ocupação não pagas desde a aquisição do imóvel até a data da assinatura do 
novo contrato; e  
II - dedução de 17% (dezessete por cento) do valor correspondente ao terreno, 
na hipótese dos contratos de compra e venda ou promessa de compra e venda 
de domínio pleno em que exista saldo devedor.  
§ 2º Não será devido pela União qualquer pagamento ou indenização 
decorrente da constituição do aforamento prevista neste artigo.  
§ 3º Em se tratando de transferência de posse pela extinta RFFSA de imóveis 
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localizados em terrenos de marinha e acrescidos, poderá a União outorgar a 
concessão de direito real de uso aos adquirentes originais ou a seus 
sucessores." 
"Art. 28-B. Os Cartórios de Registro de Imóveis deverão promover a 
averbação, em nome da União ou do DNIT, dos bens imóveis em cujos 
registros figure a RFFSA ou suas antecessoras na qualidade de titular de 
direito real, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 2º e incisos 
I e IV do art. 8º desta Lei.  
§ 1º Para a averbação de que trata o caput, será suficiente requerimento da 
Secretaria do Patrimônio da União, quando tratar de imóvel não operacional 
transferido para a União, e do DNIT, na hipótese de bem operacional ou 
declarado como reserva técnica.  
§ 2º No caso de imóvel formado por parcelas operacional e não operacional, 
o requerimento previsto no § 1º deverá ser acompanhado de planta e memorial 
descritivo assinados pela Secretaria do Patrimônio da União e pelo DNIT, 
esclarecendo os limites de cada uma das parcelas." 
"Art. 28-C. Os compromissos de compra e venda firmados pela extinta 
RFFSA tendo por objeto imóveis não operacionais valerão como título para 
o registro da propriedade do bem adquirido, quando acompanhados de termo 
de quitação expedido pela Secretaria do Patrimônio da União. 

Art. 7º Fica a União autorizada a renunciar às dívidas e aos saldos devedores 
decorrentes de contratos de compra e venda e de transferência de direitos possessórios, bem 
como os débitos principais e acessórios vinculados aos demais contratos firmados pela extinta 
RFFSA, desde que o respectivo contratante:  

I - seja considerado de baixa renda; 
II - não seja proprietário, promitente comprador, cessionário ou concessionário de 

outro imóvel urbano ou rural; e  
III - utilize o imóvel para sua moradia ou de sua família.  
§ 1º Considera-se saldo devedor para efeitos do disposto no caput o valor resultante 

do somatório dos débitos principais e acessórios correspondentes às parcelas vincendas.  
§ 2º Para os fins do disposto neste artigo, considera-se de baixa renda aquele com 

renda familiar mensal igual ou inferior a 10 (dez) salários mínimos.  
§ 3º Quando se tratar de contratos de permissão de uso, locação e outros que tenham 

por objeto apenas o uso e fruição do imóvel, sem transferência definitiva de direitos, a extinção 
de que trata o caput alcança as parcelas vencidas e não pagas até 15 de junho de 2010. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.727, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993 
Estabelece diretrizes para a consolidação e o 
reescalonamento, pela União, de dívidas 
internas das administrações direta e indireta dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º Serão refinanciados pela União, nos termos desta lei, os saldos devedores 

existentes em 30 de junho de 1993, inclusive as parcelas vencidas, observado o disposto no art. 
7º, de todas as operações de crédito interno contratadas até 30 de setembro de 1991 junto a 
órgãos e entidades controlados direta ou indiretamente pela União, de responsabilidade dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, bem como de suas autarquias, fundações públicas 
e empresas das quais detenham direta ou indiretamente o controle acionário, ainda que tenham 
sido posteriormente repactuadas.  

§ 1º A critério dos devedores, poderá ser incorporado aos saldos a serem 
refinanciados o montante da dívida existente em 30 de junho de 1993, inclusive as parcelas 
vencidas, observado o disposto no art. 7º, de responsabilidade das entidades de que trata o caput 
deste artigo, decorrente de obrigações financeiras garantidas pela União junto a bancos 
comerciais estrangeiros, substituídas por títulos emitidos pela República Federativa do Brasil 
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em conformidade com o acordo denominado Brazil Investment Bond Exchange Agreement-
BIBs, firmado em 22 de setembro de 1988.  

§ 2º O refinanciamento de que trata este artigo não abrangerá as seguintes dívidas:  
a) renegociadas com base na Lei nº 7.976, de 27 de dezembro de 1989, no art. 58 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993;   
b) junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, relativas a 

contribuições compulsórias;   
c) oriundas de repasses ou de refinanciamentos efetuados ao setor privado, ou ao 

setor público se contratados junto a instituição financeira privada;   
d) decorrentes de crédito imobiliário não destinado ao financiamento de habitações 

populares;   
e) financiamentos com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS, salvo se destinados à construção de habitações populares e a obras de saneamento e de 
desenvolvimento urbano;   

f) originadas de contratos de capital de giro, fornecimento, vendas, prestação de 
serviços ou outras operações de natureza mercantil;   

g) operações por antecipação de receita orçamentária;   
h) inscritas na Dívida Ativa da União.   
§ 3º A formalização dos contratos de refinanciamento será precedida da assunção, 

pelos Estados, Distrito Federal e municípios, das dívidas de responsabilidade de suas entidades 
controladas direta ou indiretamente, salvo na hipótese do art. 5º, e da transferência dos créditos 
de entidades federais para a União. (Retificado no DOU de 17/11/1993) 

§ 4º Os saldos devedores iniciais previstos no caput deste artigo serão calculados 
com atualização monetária pro rata die até 30 de junho de 1993 e de acordo com as condições 
e encargos financeiros previstos nos contratos originais.  

§ 5º Dos saldos devedores iniciais poderão ser deduzidos os créditos líquidos e 
certos decorrentes de operações de crédito contratadas até 30 de setembro de 1991, atualizadas 
pro rata die até 30 de junho de 1993, que os estados, o Distrito Federal e os municípios, suas 
autarquias, fundações públicas e empresas das quais detenham direta ou indiretamente o 
controle acionário tenham contra órgãos e entidades controlados direta ou indiretamente pela 
União, exceto em relação ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, e desde 
que a respectiva documentação seja apresentada no prazo máximo de trinta dias após a 
publicação desta Lei.  

§ 6º Os créditos a que se refere o § 5º deverão ser transferidos para a União, que se 
sub-rogará nos direitos correspondentes, ficando os dirigentes das entidades devedoras 
obrigados a regularizar a situação dos respectivos débitos no prazo de noventa dias.  

§ 7º Os saldos devedores líquidos a serem refinanciados serão atualizados de 30 de 
junho de 1993 até o primeiro dia do mês de assinatura dos respectivos contratos, pro rata die , 
de acordo com as condições e encargos financeiros previstos nos contratos originais.  

§ 8º Os saldos refinanciados estarão sujeitos, a partir do primeiro dia do mês de 
assinatura dos respectivos contratos, a taxas de juros equivalentes à média ponderada das taxas 
anuais estabelecidas nos contratos mantidos pelo devedor junto a cada credor, que incidirão 
sobre os saldos devedores atualizados monetariamente pela variação do Índice Geral de Preços 
do Mercado - IGPM, calculado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro determinado pelo Poder 
Executivo da União caso o IGPM venha a ser extinto, salvo o disposto no § 9º deste artigo.  

§ 9º Nos financiamentos relativos a operações de crédito originalmente firmadas 
com a Caixa Econômica Federal, o índice de atualização monetária será o mesmo aplicado nas 
operações passivas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; e, com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e a Agência Especial de Financiamento 
Industrial - FINAME, será utilizado o mesmo índice aplicado nas operações passivas do Fundo 
de Assistência ao Trabalhador - FAT e do PIS-PASEP.  

§ 10. O refinanciamento a que se refere este artigo será pago em duzentas e quarenta 
prestações mensais e consecutivas, sem carência, calculadas com base na Tabela Price, 
vencíveis no primeiro dia de cada mês, respeitado o disposto no art. 13.  

§ 11. Ocorrendo impontualidade no pagamento das prestações mensais e 
consecutivas do refinanciamento, o devedor pagará juros de mora de um por cento ao mês, 
incidente sobre tudo que for devido pelo atraso verificado, com o valor corrigido 
monetariamente pro rata die , independentemente de qualquer aviso, medida extrajudicial ou 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8727-5-novembro-1993-349582-publicacaooriginal-1-pl.html
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judicial, e sem prejuízo das demais cominações legais ou contratuais.  
Art. 2º A parcela das prestações do refinanciamento que ultrapassar o limite de 

comprometimento de receitas estabelecido pelo Senado Federal, após o pagamento dos 
compromissos do devedor no respectivo mês com a dívida externa contratada até 30 de 
setembro de 1991, dívidas de que tratam as alíneas "a" e "b" do § 2º do art. 1º, e serviço com a 
dívida mobiliária que não possa ser objeto de rolagem segundo as normas legais vigentes, será 
acumulada para pagamento nos meses seguintes, respeitado sempre o limite, refinanciando-se 
o resíduo final em até cento e vinte prestações mensais e consecutivas, calculadas com base na 
Tabela Price, vencíveis a partir do vencimento da última prestação a que se refere o § 10 do 
art. 1º e mantidas as mesmas condições de pagamento e de encargos financeiros previstos nos 
§§ 8º, 9º e 11 do art. 1º.  

Parágrafo único. O número de meses adicionais de refinanciamento do resíduo final 
será estipulado de modo a que o valor das prestações corresponda, no mínimo, à média dos 
pagamentos efetuados durante o prazo inicial, respeitado sempre o limite de comprometimento 
de receitas e observadas as demais regras do caput aplicáveis.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.185-35, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
Estabelece critérios para a consolidação, a 
assunção e o refinanciamento, pela União, da 
dívida pública mobiliária e outras que 
especifica, de responsabilidade dos Municípios.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
...................................................................................................................................................... 

Art. 8º O contrato de refinanciamento de dívidas deverá prever que o Município:  
I - somente poderá emitir novos títulos da dívida pública mobiliária municipal 

interna ou externa, após a integral liquidação da dívida objeto do refinanciamento previsto nesta 
Medida Provisória; e  

II - somente poderá contrair novas dívidas, inclusive operações de Antecipação de 
Receita Orçamentária, se a dívida financeira total do Município for inferior à sua RLR anual.  

§ 1º Excluem-se das vedações a que se refere o inciso II do caput deste artigo: 
(Parágrafo único transformado em § 1º com redação dada pela Lei nº 11.131, de 1/7/2005) 

I - a contratação de operações de crédito instituídas por programas federais, 
destinadas à modernização e ao aparelhamento da máquina administrativa dos Municípios;  

II - os empréstimos ou financiamentos tomados perante organismos financeiros 
multilaterais e instituições de fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros, o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Caixa Econômica Federal, 
que tenham avaliação positiva da agência financiadora, e desde que contratados no prazo de 2 
(dois) anos, contados a partir da publicação da Lei de conversão da Medida Provisória nº 527, 
de 18 de março de 2011, e destinados exclusivamente à complementação de programas em 
andamento;  (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

III - as operações de crédito destinadas à implantação de projeto de melhoria em 
sistemas de iluminação pública, no âmbito do Programa Nacional de Iluminação Pública 
Eficiente – Reluz; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.131, de 1/7/2005) 

IV - as operações de crédito destinadas ao financiamento de infraestrutura para a 
realização da Copa do Mundo Fifa 2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 
autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 496, de 

19/7/2010 , convertida na Lei nº 12.348, de 15/12/2010) 
V - (VETADO na Lei nº 12.348, de 15/12/2010) 
VI - as operações de crédito de Municípios das capitais, desde que incluídas em 

Programa de Acompanhamento Fiscal firmado com a União. (Inciso acrescido pela Lei Complementar 

nº 148, de 25/11/2014) 
§ 2º Os efeitos da exclusão a que se refere o inciso III do § 1º deste artigo retroagem 

a 29 de junho de 2000. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.131, de 1/7/2005) 
Art. 9º O limite de comprometimento da RLR de que trata o inciso V do art. 2º será 

elevado em dois pontos percentuais para os Municípios que, a partir de 1º de janeiro de 2000:  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11131-1-julho-2005-537695-publicacao-30387-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12462-4-agosto-2011-611147-publicacaooriginal-133305-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11131-1-julho-2005-537695-publicacao-30387-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-496-19-julho-2010-607313-publicacao-128161-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-496-19-julho-2010-607313-publicacao-128161-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12348-15-dezembro-2010-609683-publicacaooriginal-130998-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12348-15-dezembro-2010-609683-publicacaooriginal-130998-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-publicacaooriginal-145461-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-publicacaooriginal-145461-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11131-1-julho-2005-537695-publicacao-30387-pl.html
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I - não tenham adequado suas despesas com pessoal aos limites estabelecidos na 
legislação em vigor;  

II - não tenham implantado contribuição previdenciária para os servidores ativos e 
inativos, com alíquota média de, no mínimo, onze por cento da remuneração total; e  

III - não tenham limitado suas despesas com aposentados e pensionistas, na forma 
da legislação em vigor.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.649, DE 17 DE MAIO DE 2012 
Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep, da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 
da Contribuição para o PIS/Pasep - Importação 
e da Cofins - Importação incidentes sobre a 
importação e a receita de venda no mercado 
interno dos produtos que menciona; altera as 
Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.522, 
de 19 de julho de 2002, 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, 5.991, de 17 de dezembro de 
1973, 10.451, de 10 de maio de 2002, e 11.051, 
de 29 de dezembro de 2004; e revoga 
dispositivos das Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para a manutenção dos foros, 

grupos e iniciativas internacionais abaixo discriminados, nos montantes que venham a ser 
atribuídos ao Brasil nos orçamentos desses respectivos foros, grupos e iniciativas 
internacionais, nos limites dos recursos destinados, conforme o caso, ao Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras - COAF, à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB ou à 
Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda, consoante a Lei Orçamentária 
Anual - LOA: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014)  

I - Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do 
Terrorismo (GAFI/FATF); (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

II - Grupo de Ação Financeira da América do Sul contra a Lavagem de Dinheiro e 
o Financiamento do Terrorismo - GAFISUD; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

III - Grupo de Egmont; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 
IV - Fórum Global sobre Transparência e Intercâmbio de Informações para Fins 

Tributários (Global Forum on Transparency and Exchange of Information for Tax Purposes); 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

V - Comitê de Assuntos Fiscais (Committee on Fiscal Affairs) da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.995, de 

18/6/2014) 
VI - Fórum sobre Administração Tributária vinculado à OCDE (Forum on Tax 

Administration); (Inciso acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 
VII - Grupo de Coordenação e Administração da Convenção sobre Assistência 

Mútua Administrativa em Assuntos Tributários (Convention on Mutual Administrative 
Assistance in Tax Matters); (Inciso acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

VIII - Projeto sobre Erosão de Base de Cálculo e Deslocamento de Lucros - BEPS 
(Project on Base Erosion and Profit Shifting); e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

IX - Entendimento Setorial Aeronáutico no âmbito da OCDE (ASU - Aircraft Sector 
Understanding). (Inciso acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 
Art. 6º O Poder Executivo é igualmente autorizado a realizar os pagamentos 

referentes às contribuições do Brasil aos foros, grupos e iniciativas internacionais citados no 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
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art. 5º que se encontrem em atraso até a data de publicação desta Lei. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 148, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014 
Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal; dispõe sobre critérios de 
indexação dos contratos de refinanciamento da 
dívida celebrados entre a União, Estados, o 
Distrito Federal e Municípios; e dá outras 
providências. 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
...................................................................................................................................................... 

Art. 5º É a União autorizada a firmar Programas de Acompanhamento Fiscal, sob a 
gestão do Ministério da Fazenda, com os Municípios das capitais e com os Estados que não 
estão obrigados a manter Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal nos termos do § 3º do 
art. 1º da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997.  

§ 1º Os Programas de Acompanhamento Fiscal conterão, obrigatoriamente, além 
de objetivos específicos para cada unidade da Federação, metas ou compromissos quanto:  

I - à dívida consolidada; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 

28/12/2016)  
II - ao resultado primário, entendido como a diferença entre as receitas e as despesas 

não financeiras;  
III -  à despesa com pessoal; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 

28/12/2016) 
IV - às receitas de arrecadação própria; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar 

nº 156, de 28/12/2016) 
V - à gestão pública; e  
VI - à disponibilidade de caixa. (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 

28/12/2016) 
§ 2º A unidade da Federação deverá obter autorização legislativa específica para o 

estabelecimento do Programa de Acompanhamento Fiscal.  
§ 3º O Programa de Acompanhamento Fiscal será mantido:  
I - no caso dos Municípios, enquanto houver obrigação financeira decorrente de 

contrato de refinanciamento firmado com a União no âmbito da Medida Provisória nº 2.185-
35, de 24 de agosto de 2001, ou durante, no mínimo, 5 (cinco) exercícios financeiros a partir 
daquele em que houver contratação de operação de crédito ao seu amparo;  

II - no caso dos Estados, durante, no mínimo, 5 (cinco) exercícios financeiros a 
partir daquele em que houver contratação de operação de crédito ao seu amparo.  

Art. 5º-A. A avaliação relativa ao cumprimento das metas ou dos compromissos de 
que trata o § 1º do art. 5º desta Lei Complementar obedecerá adicionalmente aos seguintes 
critérios: 

I - no caso de cumprimento das metas mencionadas nos incisos I e II do § 1º do art. 
5º desta Lei Complementar, o Estado ou Município de Capital será considerado adimplente, 
para todos os efeitos, em relação ao Programa de Acompanhamento Fiscal, inclusive se ocorrer 
descumprimento das metas previstas nos incisos III, IV, V ou VI do § 1º do art. 5º desta Lei 
Complementar; 

II - no caso de descumprimento das metas referentes aos incisos I ou II do § 1º do 
art. 5º desta Lei Complementar, a avaliação poderá ser revista pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, para todos os efeitos, à vista de justificativa fundamentada apresentada pelo Estado 
ou Município de Capital; 

III - as operações de crédito a contratar previstas no Programa de Acompanhamento 
Fiscal somente poderão ser contratadas se o Estado ou Município de Capital estiver adimplente 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
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com o Programa de Acompanhamento Fiscal; 
IV - adicionalmente, para os Municípios das Capitais que tiverem aderido ao 

Programa de Acompanhamento Fiscal, por meio de termo aditivo ao contrato vigente do 
refinanciamento de dívidas firmado com a União ao amparo da Medida Provisória nº 2.185-35, 
de 24 de agosto de 2001: 

a) o descumprimento das metas e dos compromissos fiscais, definidos nos 
Programas de Acompanhamento Fiscal, implicará a imputação, a título de amortização 
extraordinária exigida juntamente com a prestação devida, de valor correspondente a 0,20% 
(vinte centésimos por cento) de um doze avos da receita corrente líquida, nos termos definidos 
no art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, correspondente ao exercício 
imediatamente anterior ao de referência, por meta não cumprida; e 

b) a penalidade prevista na alínea a será cobrada pelo período de seis meses, 
contados da notificação, pela União, do descumprimento, e sem prejuízo das demais 
cominações pactuadas nos contratos de refinanciamento. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 

156, de 28/12/2016) 
Art. 6º O § 1º do art. 8º da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI:  
"Art. 8º ..................................................................................... 
....................................................................................................  
§ 1º ........................................................................................... 
....................................................................................................  
VI - as operações de crédito de Municípios das capitais, desde que incluídas 
em Programa de Acompanhamento Fiscal firmado com a União. 
.............................................................................................." (NR) 

Art. 7º É a União autorizada a formalizar aditivo aos contratos de refinanciamento 
de dívidas dos Municípios das capitais efetuados no âmbito da Medida Provisória nº 2.185-35, 
de 24 de agosto de 2001, para incluir a regra de que trata o inciso VI do § 1º do art. 8º da Medida 
Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 62, DE 2020 

(Do Sr. Eduardo Bismarck) 
 

Suspende o pagamento das parcelas mensais das dívidas dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios com a União enquanto perdurar o 
estado de calamidade pública decretado pelo Decreto Legislativo nº 6, de 
2020. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PLP-149/2019. 
 

 
O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Esta Lei Complementar suspende o pagamento das parcelas 

mensais das dívidas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a União e 

com o BNDES durante a calamidade pública relacionada à Covid-19. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
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Art. 2º. Enquanto perdurar o estado de calamidade pública, de que trata 

o Decreto Legislativo nº 6, de 2020, fica suspenso o pagamento: 

I - das parcelas mensais das dívidas dos Estados e do Distrito Federal 

de que tratam a Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, a Lei Complementar nº 148, 

de 25 de novembro de 2014, e a Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 

2016, e as Dívidas junto ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 

– BNDES; e  

II - das parcelas mensais das dívidas dos Municípios de que tratam a 

Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e a Lei Complementar nº 

148, de 25 de novembro de 2014, e as Dívidas junto ao BNDES. 

§ 1º Os valores não pagos correspondentes à suspensão dos incisos I e 

II do caput deste artigo serão apartados e posteriormente incorporados ao saldo 

devedor ao término do estado de calamidade pública, devidamente atualizados pelos 

encargos financeiros contratuais de adimplência. 

§ 2º Enquanto perdurar a suspensão das prestações referida nos incisos 

I e II do caput deste artigo, fica afastada a incidência de encargos por inadimplemento 

sobre as parcelas da dívida refinanciada não pagas, assim como o registro do nome 

do Estado, do Distrito Federal ou do Município em cadastros restritivos em 

decorrência, exclusivamente, dessa suspensão. 

§ 3º Caso necessário serão celebrados, até 31 de julho de 2020, termos 

aditivos aos acordos previamente assinados que convalidarão as medidas previstas 

nesta Lei. 

§ 4º Para a assinatura dos aditivos autorizados neste artigo ficam 

dispensados os requisitos exigidos para a contratação com a União e a verificação 

dos requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A crise que se aproxima, decorrente da pandemia da Covid-19, afetará 

negativamente a economia do país ao longo desse ano. As projeções de crescimento 

econômico são revistas para baixo a cada dia que passa, não sendo difícil afirmar que 

o país beira a uma nova recessão. 

O confinamento necessário, determinado por diversos Estados 

brasileiros sob a ótica da saúde pública, causará prejuízos imediatos a diversos 

setores da economia, o que afetará, por consequência, a arrecadação dos Estados, 

Distrito Federal e Municípios, deixando-os com sérias dificuldades para arcar com 

suas obrigações fiscais. 

De modo a se antecipar ao problema, alguns Estados federados, a 

exemplo da Bahia, do Maranhão, do Paraná, da Paraíba, de Pernambuco, de São 

Paulo e de Santa Catarina, demandaram junto ao Supremo Tribunal Federal, ações 

diretas de inconstitucionalidade, com o fito de buscarem a suspensão de suas dívidas 

com a União nos próximos meses. 
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O Ministro Alexandre de Moraes concedeu liminar aos Estados 

interessados para suspender o pagamento da dívida desses entes com a União por 

180 dias, condicionando a suspensão à comprovação que os respectivos valores 

estão sendo integralmente aplicados na Secretaria da Saúde para o custeio das ações 

de prevenção, contenção, combate e mitigação à pandemia do Coronavírus (Covid1-

9). 

Na mesma linha as decisões destacadas, compete ao Parlamento 

brasileiro dar uma resposta célere ao problema, não somente para evitar que a nossa 

Corte Suprema se veja inundada de processos com o mesmo objetivo, mas também 

para trazer isonomia de condições àqueles entes menores que não têm a mesma 

capacidade de acesso ao Supremo Tribunal Federal que os grandes Estados 

brasileiros possuem.  

Por tal razão, viemos propor a suspensão da dívida dos entes 

subnacionais com a União enquanto perdurar o estado de calamidade pública 

decretado pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, ou seja, até 31 de dezembro de 

2020, se não houver alteração futura.  

De outra parte, considerando o fato que a arrecadação tributária terá 

uma queda brutal nos meses subsequentes, o que impossibilitará a manutenção dos 

gastos públicos nos valores antes estimados, não estamos condicionando as parcelas 

suspensas ao combate à Covid-19. Competirá ao ente federado a decisão de como 

utilizar melhor seu orçamento, ainda que grande parte do valor, na prática, seja sim 

destinada a ações de saúde. 

Sugerimos, por fim, que os termos aditivos aos contratos de 

refinanciamento de dívida sejam assinados até 31 de julho de 2020, de modo que haja 

uma celeridade por parte de todos os Estados, Distrito Federal e Municípios na 

resolução do problema que ora se coloca.  

Estamos certos de que esse tema é de fundamental importância e deve 

fazer parte do conjunto de ações tomadas por este Parlamento para a superação 

desse tenebroso cenário que iremos atravessar.  

Por essa razão, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação 

deste Projeto de Lei Complementar. 

Sala da Sessões, em 27 de março de 2020. 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Anastasia, Primeiro Vice-
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Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, nos termos do parágrafo único do 
art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública, 
nos termos da solicitação do Presidente da 
República encaminhada por meio da 
Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020. 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 
dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 
limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 
termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 
de 18 de março de 2020. 

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 
composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 
objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 
relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 
coronavírus (Covid-19). 

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 
pela Presidência da Comissão. 

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 
para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 
à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-
19). 

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 
Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 
fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 
pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 
publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência. 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 20 de março de 2020. 
 
SENADOR ANTONIO ANASTASIA 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, 
no exercício da Presidência 

 
LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece critérios para a consolidação, a 
assunção e o refinanciamento, pela União, da 
dívida pública mobiliária e outras que especifica, 
de responsabilidade dos Estados e do Distrito 
Federal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 

Fiscal dos Estados, autorizada, até 31 de maio de 2000, a: (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

I - assumir a dívida pública mobiliária dos estados e do Distrito Federal, bem como, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
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ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras obrigações decorrentes de operações 
de crédito interno e externo, ou de natureza contratual, relativas a despesas de investimentos, 
líquidas e certas, exigíveis até 31 de dezembro de 1994;  

II - assumir os empréstimos tomados pelos Estados e pelo Distrito Federal junto à 
Caixa Econômica Federal, com amparo na Resolução nº 70, de 5 de dezembro de 1995, do 
Senado Federal, bem como, ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras dívidas 
cujo refinanciamento pela União, nos termos desta Lei, tenha sido autorizado pelo Senado 
Federal até 30 de junho de 1999; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2.192-
70, de 24/8/2001) 

III - compensar, ao exclusivo critério do Ministério da Fazenda, os créditos então 
assumidos com eventuais créditos de natureza contratual, líquidos, certos e exigíveis, detidos 
pelas unidades da Federação contra a União;  

IV - assumir a dívida pública mobiliária emitida por Estados e pelo Distrito Federal, 
após 13 de dezembro de 1995, para pagamento de precatórios judiciais, nos termos do art. 33 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; (Inciso com redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

V - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se referem os incisos I e 
IV, juntamente com créditos titulados pela União contra as Unidades da Federação, estes a 
exclusivo critério do Ministério da Fazenda; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
2.192-70, de 24/8/2001) 

§ 1º As dívidas de que trata o inciso I são aquelas constituídas até 31 de março de 
1996 e as que, constituídas após essa data, consubstanciam simples rolagem de dívidas 
anteriores.  

§ 2º Não serão abrangidas pela assunção a que se referem os incisos I, II e IV, nem 
pelo refinanciamento a que se refere o inciso V: (Parágrafo com redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 148, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014 
Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal; dispõe sobre critérios de 
indexação dos contratos de refinanciamento da 
dívida celebrados entre a União, Estados, o 
Distrito Federal e Municípios; e dá outras 
providências.  
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
Art. 1º (VETADO).  
Art. 2º A União adotará, nos contratos de refinanciamento de dívidas celebradas 

entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com base, respectivamente, na 
Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e na Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto 
de 2001, e nos contratos de empréstimos firmados com os Estados e o Distrito Federal ao 
amparo da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, as seguintes condições, 
aplicadas a partir de 1º de janeiro de 2013: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 
Complementar nº 151, de 5/8/2015) 

I - juros calculados e debitados mensalmente, à taxa nominal de 4% a.a. (quatro por 
cento ao ano) sobre o saldo devedor previamente atualizado; e  

II - atualização monetária calculada mensalmente com base na variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que venha a substituí-lo.  

§ 1º Os encargos de que trata o caput ficarão limitados à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para os títulos federais.  

§ 2º Para fins de aplicação da limitação referida no § 1º, será comparada 
mensalmente a variação acumulada do IPCA + 4% a.a. (quatro por cento ao ano) com a variação 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2192-70-24-agosto-2001-393733-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2015/leicomplementar-151-5-agosto-2015-781340-publicacaooriginal-147736-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2015/leicomplementar-151-5-agosto-2015-781340-publicacaooriginal-147736-pl.html
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acumulada da taxa Selic.  
§ 3º O IPCA e a taxa Selic estarão referenciados ao segundo mês anterior ao de sua 

aplicação.  
§ 4º (VETADO).  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................... 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.185-35, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

Estabelece critérios para a consolidação, a 
assunção e o refinanciamento, pela União, da 
dívida pública mobiliária e outras que 
especifica, de responsabilidade dos Municípios.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Art. 1º Fica a União autorizada, até 15 de junho de 2000, a assumir as seguintes 
obrigações de responsabilidade dos Municípios:  

I - dívida junto a instituições financeiras nacionais ou estrangeiras, cujos contratos 
tenham sido firmados até 31 de janeiro de 1999, inclusive a decorrente de transformação de 
operações de antecipação de receita orçamentária em dívida fundada;  

II - dívida junto a instituições financeiras nacionais ou estrangeiras, decorrente de 
cessão de crédito firmada até 31 de janeiro de 1999;  

III - dívida mobiliária interna constituída até 12 de dezembro de 1995 ou que, 
constituída após essa data, consubstancia simples rolagem de dívida mobiliária anterior;  

IV - dívida mobiliária externa constituída até 12 de dezembro de 1995 ou que, 
constituída após essa data, consubstancia simples rolagem de dívida mobiliária anterior;  

V - dívida relativa a operações de antecipação de receita orçamentária, contraída 
até 31 de janeiro de 1999; e  

VI - dívida relativa a operações de crédito celebradas com instituições financeiras 
na qualidade de agente financeiro da União, dos Estados ou de fundos e programas 
governamentais, regularmente constituídos.  

§ 1º Para efeito dos incisos I, III, V e VI, serão consideradas apenas as operações 
registradas, até 31 de janeiro de 1999, no Banco Central do Brasil.  

§ 2º Poderão ser ainda objeto de assunção pela União as dívidas de entidades 
integrantes da administração pública municipal indireta, enquadráveis nos incisos I a VI do 
caput e que sejam previamente assumidas pelo Município.  

§ 3º O serviço das dívidas mencionadas nos incisos I, II, V e VI do caput deste 
artigo, não pago e com vencimento ou qualquer forma de exigibilidade que tenha ocorrido entre 
31 de janeiro de 1999 e a data de assinatura do contrato de refinanciamento poderá ser 
refinanciado pela União, observadas as condições estabelecidas nesta Medida Provisória, 
exceto quanto a:  

I - prazo: em até cento e oitenta meses, com prestações mensais e consecutivas, 
vencendo-se a primeira na data de assinatura do contrato de refinanciamento e, as demais, nas 
datas de vencimento estipuladas para o restante das dívidas refinanciadas ao amparo desta 
Medida Provisória;  
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da 
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Constituição.  
§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, 

em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 
mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a 
limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 
seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.  

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios.  

§ 3º Nas referências:  
I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:  
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, 

o Poder Judiciário e o Ministério Público; 
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 

estatais dependentes; 
II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;  
III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal 

de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas 
do Município.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:  
I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;  
II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto 

pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;  
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................... 
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